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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 17 horas e 42 minutos.)

Ata da 122ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 20 de agosto de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Odacir Soares e José Pimentel. 

 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP - RO) – Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos.

A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa que, nos termos do art. 241 do Re-
gimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

OFÍCIO DO PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Of. nº 1.453/2014/SGM-P

Brasília, 19 de agosto de 2014

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que foi rejeitada a emenda oferecida por essa Casa ao Projeto de Lei nº 

2.201, de 2011, do Ministério Público da União, que "Institui a gratificação por exercício cumulativo de ofícios 
dos membros do Ministério Público da União e dá outras providências".

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a referida proposição foi enviada à sanção em 6-8-14.
Atenciosamente, – Henrique Eduardo Alves, Presidente.

Junte-se ao processado do Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2014.

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP - RO) – Concedo a palavra ao nobre Senador Ruben 
Figueiró.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sr. 
Odacir Soares, Srs. Senadores, senhores ouvintes da Rádio Senado, senhores telespectadores da TV Senado, 
senhoras e senhores que nos honram com sua presença neste plenário, o meu objetivo nesta tribuna e nesta 
tarde é para fazer algumas considerações a respeito da tramitação nesta Casa de um importante projeto que, 
se votado neste período, há de consagrar esta legislatura, que já se encontra no apagar das luzes. 

Trata-se da tramitação do novo Código de Processo Civil que se encontra já bastante adiantado nesta 
Casa. A Comissão de Juristas encarregada da elaboração do anteprojeto foi instituída em 30 de setembro de 
2009 pelo então Presidente do Senado, o eminente Senador José Sarney, tendo concluído seus trabalhos em 
8 de junho do ano seguinte. 

Em 15 de dezembro de 2010, foi aprovado aqui neste plenário, sendo remetido, em seguida, à Câmara 
dos Deputados. A matéria retornou a esta Casa em março deste ano, sob a forma de substitutivo aprovado na 
Câmara. Desde então, tramita novamente no Senado, sob a numeração 166/2010. A fase de emendas já foi 
encerrada e aguarda-se o relatório por parte do ilustre Senador Vital do Rêgo.

Por conhecer bastante a matéria, o autor... Perdoe-me, Excelência. Houve um lapso de minha parte.
Sobre esse projeto, recentemente chegou às minhas mãos artigo elaborado pelo Professor Rafael Vas-

concellos de Araújo Pereira, Procurador da Fazenda e Professor de Direito Processual Civil há mais de uma dé-
cada. Esse artigo encontra-se publicado na revista jurídica Consulex nº 418, de 30 de junho deste ano. O autor, 
diga-se de passagem, participou do processo na qualidade de convidado da Comissão Revisora do Projeto do 
Novo Código de Processo Civil na Câmara dos Deputados.
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Por conhecer bastante a matéria, o autor traz importante alerta sobre o texto final do substitutivo da 
Câmara dos Deputados, levantando um aspecto que ainda não vi comentado aqui nesta Casa, Sr. Presidente. 
Trata-se da redação dada ao art. 8º do substitutivo que modificou a redação do art. 6º do original, votado no 
Senado. O artigo refere-se ao espírito que deve orientar o juiz no momento em que ele é acionado. 

O artigo original dizia o seguinte... Repito: artigo original aprovado pelo Senado antes da apreciação na 
Câmara dos Deputados. O que dizia o artigo 6º? Excelências, peço atenção para esta parte que é muito impor-
tante: “Art. 6º. Ao aplicar a lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e as exigências do bem comum, 
observando – faço questão de frisar, Sr. Senador Maldaner – sempre os princípios da dignidade da pessoa 
humana, da razoabilidade, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência.”

O projeto retornou da Câmara com a seguinte redação... Peço atenção também a V. Exªs para o texto que 
veio da Câmara: “Art. 8º – já não era o art. 6º – Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais 
e às exigências do bem comum, resguardando e promovendo – esta é a expressão modificativa – a dignidade da 
pessoa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência.”

Essas duas mudanças, ou seja, “resguardando e promovendo”, são bastante sutis, mas nem por isso me-
nos preocupantes; são quase danosas.

Explica o Professor Rafael que o conceito de ordenamento jurídico é mais amplo que o de lei, incluindo 
costumes, doutrina e jurisprudência, além da lei propriamente dita. Resulta daí um claro enfraquecimento da 
supremacia da lei, que passa a ter status exatamente igual ao das outras fontes do direito, na contramão de 
toda a nossa tradição jurídica.

A inclusão da expressão “resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana” antes da enu-
meração dos princípios gerais a serem observados pelo julgador também causa espécie. Promove, de forma 
exacerbada, uma forma bastante estranha de ativismo judiciário, ainda que contra os princípios legais. 

A rigor, Srs. Senadores, sob essa obrigação de promover a dignidade da pessoa humana, o juiz poderá 
decidir contrariamente à lei sempre que entender que determinada norma não se coaduna com o princípio da 
dignidade da pessoa humana. Substituir-se-á, assim, o império da lei pelo império do subjetivismo e da discri-
cionariedade, tornando o juiz completamente livre para fazer o que bem entenda.

Curiosamente, se concordarmos com essas modificações, fica o próprio Poder Legislativo inteiramente 
superado na sua função de legislar. As normas escritas, produzidas aqui como resultado de todo um processo 
que envolve discussões, posicionamentos, tomadas de decisão e soluções de compromisso, negociadas entre 
os representantes eleitos da população, passam a ser secundárias diante de uma pretensa superioridade do 
processo jurídico na garantia de soluções para a sociedade. 

Sofre com isso o próprio Estado democrático de direito, que exige separação das funções executiva, legis-
lativa e judiciária, criando oficialmente o juiz legislador – vejam bem, Excelências, criando a figura do juiz legis-
lador –, tão danoso quanto o executivo legislador, típico do período autoritário que julgávamos ultrapassado.

O juiz pode usar as outras fontes de direito, como o costume ou a jurisprudência, na ausência da norma 
legal específica – que fique bem claro aqui: a jurisprudência na ausência da norma legal específica –, como 
é garantido no código atualmente em vigor e mesmo no projeto original do Senado, como esta Casa votou, 
quando da primeira discussão da matéria. 

Não lhe cabe, entretanto, decidir qual parte da vastidão do ordenamento jurídico lhe é conveniente apli-
car, podendo ignorar a fonte maior representada pela norma escrita.

Ressalta o professor Rafael, aspas:

A Lei dá segurança jurídica, pois decorre de uma autoridade dotada de legitimidade. E é legítima por 
observar o princípio democrático [...], pois elaborada mediante processo legislativo regular, pelo Poder 
constituído a exercer o poder do povo indiretamente através de seus representantes ou diretamente, tal 
como previsto no parágrafo único do art. 1º da Constituição Federal (Parágrafo único. [Repito.] Todo o 
poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição).

Srs. Senadores, como se garante a aplicação da lei em todo o Território nacional, se os costumes locais são 
diferentes? Cada juiz decidirá de uma maneira diferente, todas pretensamente corretas, desde que calcadas na 
dignidade da pessoa humana. E como se comportará o juiz de segunda instância, dos tribunais, portanto, que 
deverá examinar a intenção e a subjetividade do primeiro juiz à luz da sua própria subjetividade? Pergunto.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não há racionalidade em deixar prosperar a redação proposta no substi-
tutivo da Câmara dos Deputados.
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Entretanto, observei, pelas emendas apresentadas, que esses problemas apontados na minha fala não 
foram percebidos pela maioria dos Senadores. Nenhuma emenda – vejam, Excelências, nenhuma emenda – 
apresentada até aqui faz referência a esse art. 8º, que modificou o art. 6º votado nesta Casa. 

Preocupa-me, Excelências, sobretudo, que ignoremos o problema e acabemos votando na forma como 
ele está, como veio da Câmara dos Deputados, apequenando a supremacia da lei, relegando o Legislativo a um 
plano absolutamente secundário, trazendo insegurança jurídica e ofendendo, sobretudo, nossa tenra democracia.

Os problemas eventualmente existentes no quadro legal vigente, uma vez identificados, devem retornar 
ao Parlamento. Aqui, respeitados os procedimentos da democracia representativa inscritos na nossa Constitui-
ção, serão promovidas as modificações eventualmente necessárias – aperfeiçoando, corrigindo e atualizando 
as leis –, por meio do concerto entre maiorias e minorias devidamente representadas, retornando à sociedade 
nova regra que irá regê-la, de forma clara, impessoal e de aplicação universal.

Saúdo, Excelências, o Professor Rafael Vasconcellos de Araújo Pereira, que ressaltou essa irregularidade, 
que pode passar despercebida pelo Senado da República. Saúdo o Professor Rafael Vasconcellos de Araújo pela 
lucidez e exposição didática do tema em seu artigo, a que me referi, e recomendo a todos os Srs. Senadores a sua 
leitura. Fortemente, recomendo a leitura e analise do eminente Relator, Senador Vital do Rego, na Comissão de 
Constituição e Justiça, cuja clarividência jurídica haverá de recompor o texto aprovado no Senado da República.

Sr. Presidente, ilustre Senador Jorge Viana, sinceramente, V. Exª, que, além de Vice-Presidente desta Casa, 
tem uma posição proeminente na maioria que comanda os destinos da Casa, poderia, tomando conhecimento 
dessa matéria, fazer instâncias junto ao Sr. Senador Vital do Rêgo, para que ele observe essa distorção que exis-
te entre o que foi votado aqui, pelo Senado, e o que a Câmara dos Deputados apresentou em seu substitutivo.

É uma norma muito importante, para que fomos alertados por um dos mais proeminentes juristas do 
nosso País, o Dr. Rafael Vasconcellos. 

Isso feito, estará reparada uma imperfeição que poderá ocorrer se o Senado não perceber o erro que a 
Câmara dos Deputados cometeu. 

Sr. Presidente, é o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Ruben Figueiró, o Sr. Odacir Soares deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Cumprimento o Senador Ruben Figuei-
ró. Precisa de mais um tempo para concluir?

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Pelo contrário.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Pelo contrário? Está bem, Senador. 
Eu queria cumprimentar V. Exª e os colegas que estão aqui, o Senador Odacir Soares, que, hoje, está aqui, 

também, e que esteve nos ajudando nesse início de trabalho. 
Queria convidar o Senador Kaká Andrade... Está aqui? Mas, então, faço uma permuta. Cumprimento o 

Senador Kaká Andrade e o Senador Raupp.
Convido para fazer uso da palavra o Senador Casildo Maldaner, em permuta com o Senador Kaká An-

drade. V. Exª, como o terceiro inscrito, passa a ser o segundo, mas aproveito para cumprimentar todos que nos 
acompanham pela Rádio e TV Senado. Como estou inscrito, daqui a pouco, também, vou fazer uso da tribuna 
como os demais colegas.

Com a palavra, V. Exª, Senador Casildo Maldaner, que tenho a satisfação de reencontrar aqui.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Caro Presidente Jorge Viana, caros colegas, sem dúvida alguma, quero, de coração, agradecer a bon-
dade do Senador Kaká Andrade, pela gentileza de fazer essa permuta, para que se possa dar sequência às coisas. 

Muito obrigado, Senador. Santa Catarina agradece a V. Exª e agradece a Sergipe.
Saúde, percepção e realidade. Queiramos ou não, saúde é algo que está muito presente em todos nós, 

Senador Fleury. Saúde, eu vou declinar, aqui, umas pesquisas que indicam que está em primeiro lugar como 
demanda da sociedade brasileira no atendimento. É algo que preocupa as famílias, que preocupa as pessoas, 
porque, na hora de encontrar, de precisar, existem as dificuldades, existem os desencantos. E às vezes não pode 
esperar, é aquela demora... E as pesquisas recentes dizem isso. Acho que há alguma coisa que precisamos de-
bater e tentar encontrar para mitigar essa dor, para ajudarmos a fazer com que, pelos resultados, se dê mais 
tranquilidade à família brasileira.

A insatisfação do brasileiro com o sistema de saúde no País é conhecida de todos, ainda que de forma 
empírica. Uma pesquisa divulgada ontem, aqui em Brasília, revelou com precisão o sentimento da população 
com o tema. Vejam: para 93% dos entrevistados, os serviços públicos e privados de saúde no Brasil são péssi-
mos, ruins ou regulares.
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A pesquisa foi realizada pelo Instituto Datafolha, a pedido do Conselho Federal de Medicina e da Associa-
ção Paulista de Medicina. Portanto, o Conselho Federal se envolveu nisso para ver como é que está isso no Brasil.

De acordo com o inquérito, com o levantamento, a saúde no Brasil é apontada como a área de maior im-
portância para 87% dos brasileiros e é também indicada por 57% como o tema que deveria ser tratado como 
prioridade pelo Governo Federal. Em segundo lugar, vem a educação, com 18% de preferência. Mas vejam 
bem como a saúde está no topo da questão. E cabe muito bem, porque estamos aí em plena decisão, para os 
próximos anos, de uma política nacional, nos Estados, nos Municípios – principalmente nacional e nos Estados.

A abrangência do estudo foi nacional, incluindo regiões metropolitanas e cidades do interior de dife-
rentes portes, moradores das cinco Regiões do País. Foram ouvidas 2.418 pessoas – 60% delas residentes no 
interior – entre os dias 3 a 10 de junho; homens e mulheres com idade superior a 16 anos, portanto, com di-
reito a voto, com direito a opinar.

O trabalho apontou que todos os aspectos do atendimento do SUS têm imagem insatisfatória entre a 
população. Os pontos mais críticos estão relacionados ao acesso e ao tempo de espera para atendimento, ao 
acesso e ao tempo de aguardo para o atendimento. Mais da metade dos entrevistados que buscaram acesso no 
SUS relataram ser difícil ou muito difícil conseguir o serviço pretendido, especialmente cirurgias, atendimento 
domiciliar e procedimentos específicos, como hemodiálise e quimioterapia. 

Imaginem a dor dessas famílias. Quimioterapia, hemodiálise é uma questão de não ter como esperar e, 
para ter esse atendimento satisfatório, não é fácil.

Sobre a qualidade dos serviços, 70% dos que buscaram o SUS disseram estar insatisfeitos e atribuíram 
avaliações que variam de péssimo a regular. A percepção mais negativa está relacionada ao atendimento nas 
urgências e emergências e nos prontos-socorros.

Antes de partirmos para uma análise mais aprofundada do problema, é preciso fazer uma ressalva. O Brasil 
é o único País do mundo, com mais de 200 milhões de habitantes, que oferece atendimento de saúde univer-
sal e gratuito, através do SUS (Sistema Único de Saúde), como prevê nossa Constituição. Inegavelmente, um 
avanço social de relevância, que não deve sofrer retrocesso; pelo contrário, exige permanente aprimoramento.

Gerenciar um sistema de tamanha dimensão e garantir sua qualidade e eficiência são, inegavelmente, 
um desafio colossal, cujo sucesso ainda buscamos alcançar.

Numa análise simplista, diz o senso comum que, essencialmente, as mazelas do SUS resolvem-se com a 
elevação dos gastos com saúde. A restrição orçamentária, contudo, é apenas uma das faces do problema, que 
deve ser analisada atentamente.

Efetivamente, nossos gastos estão abaixo de países considerados de excelência em saúde. Existem di-
ferentes formas de comparar os gastos de cada país com saúde. Duas das mais importantes são os dispêndios 
saúde per capita e como proporção do PIB. O per capita e o em relação ao PIB são duas espécies de análise.

Se utilizarmos o primeiro método, que é o per capita, em 2011, o Brasil apresentava um baixo gasto em 
saúde quando comparado com os demais. Quais são os demais? Entre 41 países com dados da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, o nosso, o Brasil, havia realizado o sétimo menor gasto total 
com saúde per capita – ficamos em sétimo entre os 41 analisados –, aproximadamente R$2,4 mil por pessoa, 
frente aos R$7,6 mil da maioria dos demais. Dos 41 que entram nessa análise, ficamos em sétimo com R$2,4 
mil e os outros ficaram na base de R$7,6 mil.

Já se empregarmos o segundo método, o método que é em relação ao PIB, o Brasil apresentou um gas-
to total em saúde de 8,9% do seu Produto Interno Bruto, o 18º entre os 41 países citados. Quer dizer, em per 
capita, ficamos em sétimo entre os 41; e, se for em relação ao PIB, subimos, ficamos em 18º. A média entre os 
membros da OCDE é de 9,3% dos respectivos PIBs, ficamos em 18º, demos uma subida.

Para entender essa conta, é preciso lembrar os gastos com planos privados de saúde, opção utilizada 
por 25% dos brasileiros, quer dizer, um quarto dos brasileiros utiliza planos de saúde. Segundo o estudo do 
Tribunal de Contas da União, o País apresentava a terceira menor participação do Poder Público nos gastos 
totais em saúde, 46%, enquanto os gastos de particulares responderam por 54%. Na média da OCDE, desses 
41, a participação pública é de 73%. Então, dentre os 41, ficamos com 46% e a média desses países é de 73%. 
Esses dados, não somos nós que estamos dizendo, são do Tribunal de Contas da União.

Enfrentamos, ainda, uma distribuição desproporcional de competências e capacidades: o centralismo 
arrecadatório do Governo Federal, em contraponto à crescente responsabilidade de Estados e Municípios.

Ao analisar o gasto público das três esferas de governo, portanto, federal, estadual e municipal, cons-
tatou-se que na última década houve uma significativa redução da participação dos gastos federais no gasto 
público total em saúde, na última década. Em 2000, o Governo Federal foi responsável por 58% de todo o gasto 
público, em saúde, enquanto em 2010 sua participação foi de 45%. Paralelamente. Então, de 58% baixamos do 
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Governo Federal para 45% do total do gasto público em saúde. Paralelamente, os Estados aumentaram sua par-
ticipação de 20% para 27% e os Municípios de 21% para 28%. Esses são dados que estão nos últimos dez anos.

Então, é interessante haver esse estudo para se ter um debate, Senador Odacir Soares. É importante isso!
Mas, além da questão orçamentária, é preciso buscar uma profunda mudança de paradigma, que pode 

dar novo rumo ao atendimento de saúde pública no País.
Um novo modelo de gestão, que traga otimização no uso dos recursos, dinamização dos processos e 

atendimentos – quer dizer, dinamizar isso, os processos que andam, o atendimento, dinamizar isso –, além de 
capacitação e ampliação naturalmente dos recursos humanos, se for necessário.

Acho que isso tem que ser analisado em conjunto. A gestão disso, do Brasil já está muito aquém. E isso 
para ir finalizando essa analise de hoje à tarde, aqui, com os colegas, Senador Kaká. 

É através da união desses dois fatores – elevação do gasto público com eficiência administrativa – que 
conseguiremos realizar o que dita nossa Carta Magna e garantir aos brasileiros saúde como direito de todos 
e dever do Estado.

Eu acho que, se nós enfrentarmos isso e pudermos fazer, daqui a uns quatro ou cinco anos, um novo le-
vantamento, para que entre os 41 países que fazem parte dessa reflexão que o Brasil subscreve, nós, que ficamos 
na renda per capita em sétimo lugar e em relação ao PIB em 18º, em relação aos 41 países, se nós pudermos 
melhorar essa performance em saúde, será um avanço. Nós precisamos! E isso, quer queira ou não. Ontem, eu 
disse daqui desta tribuna que se abriu a primavera eleitoral. Eu digo primavera eleitoral, porque foi o debate 
que se abriu, em nível nacional, de Presidente da República, de governadores dos Estados, de Senadores – na-
turalmente, um terço do Senado –, dos 513 Deputados Federais e dos Deputados Estaduais das Assembleias 
Legislativas do País e do Distrito Federal.

Então, eu acho que esse debate se abriu. Ontem, foi a abertura do debate nacional. Ontem foi, como disse, 
a primavera eleitoral com a sociedade. Até então, era um debate para acertar os candidatos entre os partidos, 
entre os diretórios, com as coligações, para ver como vamos enfrentar, de que maneira vamos começar a discus-
são. O registro de candidaturas foi realizado, tudo feito. Abriu-se o verdadeiro debate com a sociedade brasileira. 

E, como a pesquisa diz, para 93% dos brasileiros a questão central é o atendimento aos que mais preci-
sam. A preocupação das famílias com a saúde, a demanda, a espera está em primeiro plano, sem desmereci-
mento das outras questões.

Mas, antes de encerrar, eu vejo, com muita honra, S. Exª o Senador Kaká Rodrigues. 
O Sr. Kaká Andrade (Bloco Apoio Governo/PDT - SE) – Kaká Andrade, Excelência.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC.) – Kaká Andrade. Em todo o caso , eu sei que 

existem também Andrades lá em Sergipe. 
O Sr. Kaká Andrade (Bloco Apoio Governo/PDT - SE) – Isso.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC.) – E V. Exª representa todos. Representa o Esta-

do de Sergipe. 
O Sr. Kaká Andrade (Bloco Apoio Governo/PDT - SE) – Muito obrigado. Senador, eu gostaria de parabe-

nizá-lo pela apresentação desses números com relação à saúde. Isso tudo reforça a importância de que todos 
nós, governos nos diversos níveis, nos parlamentos, que o assunto saúde tem que estar na ordem do dia de 
todos nós. O Brasil precisa, efetivamente, que todos os setores, todos nós, nos unamos para buscar melhorar 
o sistema de saúde que, no Brasil, se apresenta bastante deficiente. Nós estamos passando por uma séria crise 
na área da saúde, em todos os níveis. Somente com o esforço concentrado, a união dos diversos Poderes, nos 
diversos níveis, vamos melhorar a saúde do povo brasileiro. Então, gostaria de parabenizá-lo pelos números 
apresentados, que são incontestáveis. Precisamos investir cada vez mais em saúde e precisamos levar a saúde 
ao Município. Precisamos dotar o Município das condições necessárias, para que ele possa ajudar os governos 
estaduais e o Governo Federal, para que possamos dar ao nosso povo o direito que lhe é constitucional: o di-
reito à saúde. Sobre o tema saúde também, daqui a pouco, falarei nesta tribuna. Muito obrigado.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Recolho, com muita honra, Senador Kaká Ro-
drigues.

O Sr. Kaká Andrade (Bloco Apoio Governo/PDT - SE. Fora do microfone.) – Andrade.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – V. Exª representa os Rodrigues também em Ser-

gipe e todos os outros sobrenomes. O Andrade é com sublimação, sem dúvida alguma, é o destaque na Casa.
Quero recolher isso e uma particularidade: a descentralização que V. Exª declinou. Levarmos condições 

de os Municípios atenderem a saúde, mais ali perto, o posto de saúde, melhorar todas as organizações, por-
que, daqui de Brasília, administrarmos a saúde lá no Município não sei das quantas, em cinco mil e poucos 
Municípios do Brasil... Fica muito melhor para os prefeitos, os executivos municipais, que estão junto lá com as 
pessoas. Essa declinação de V. Exª é extraordinária. Este é o caminho, sem dúvida alguma: a descentralização.
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Meus cumprimentos a V. Exª.
Vejo que o Senador Soares deseja um aparte, que concedo com muita honra novamente. Não só ontem, 

mas hoje, também, Rondônia sempre presente em todos os debates.
O Sr. Odacir Soares (Bloco Maioria/PP - RO) – Eu quero lamentar que V. Exª tenha constatado que, ao 

invés de os investimentos em saúde terem aumentado no Brasil, eles têm, na realidade, regredido, diminuído, 
conforme V. Exª muito bem colocou. Além desse fato, que, de certa maneira, choca – as informações que cir-
culam no Brasil de que se investe cada vez mais em saúde, em educação, etc. –, o outro fato realmente grave, 
que se soma a essa constatação que V. Exª faz nesta tarde de hoje, abordando um tema tão importante quanto 
esse, é a corrupção. Lamentavelmente, a corrupção, que é amiga e transita, geralmente, ao lado do desperdí-
cio, também leva ao desperdício de recursos na área de saúde. Hoje, lamentavelmente, se roubam, no plano 
municipal, no plano estadual e no plano federal, os recursos da saúde, quer dizer, os recursos do povo brasilei-
ro, que saem do Orçamento fiscal da União e deveriam ser aplicados, primariamente, no atendimento à saúde 
do povo brasileiro e não o são. Eu vejo que V. Exª traz esse tema à discussão, um tema muito importante. Vale 
a pena ser tratado novamente aqui, no plenário desta Casa, neste momento das eleições. É o momento pro-
pício para que se debatam essas questões de saúde, essas questões relativas à educação, à má qualidade da 
educação brasileira. A educação brasileira é ruim, péssima e precária em todos os níveis. Em nenhum nível, o 
Brasil se apresenta...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Peço desculpas, Senador Odacir.
O Sr. Odacir Soares (Bloco Maioria/PP - RO) – O Brasil se apresenta no contexto mundial de maneira a 

nos dar orgulho. Então, a educação e a saúde caminham juntas, com alguns avanços aqui e acolá, num Estado 
e em outro Estado. Mas o fato fundamental é que V. Ex.ª aborda um tema importante que deve merecer a nossa 
reflexão neste momento das eleições, para que nós tenhamos um comprometimento de todos os candidatos, 
no sentido de se ampliar o volume de recursos a serem aplicados em saúde no Orçamento de 2015, no pró-
ximo quadriênio e, depois, nos quatro anos seguintes. Parabéns a V. Ex.ª pela abordagem que faz nesta tarde.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Obrigado, Senador Soares, pela preocupação 
de V. Ex.ª.

Sem dúvida alguma, essa questão das distâncias, daqui até chegar ao Estado, ao Município, pelos cami-
nhos há os desvãos. E, se nós levarmos a tese do Senador Kaká, da municipalização, melhora muito. Mais de 
perto, a fiscalização é mais presente, em tudo melhorará.

Mais uma vez, Senador Kaká Andrade, muito obrigado também pela permissão da permuta que nós fi-
zemos e sucesso a todos nós.

Muito obrigado.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM – GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) –  Pela ordem, Senador Fleury. 
Aliás, queria cumprimentá-lo, também. Desculpe.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM – GO. Pela ordem. Sem revisão do orador) – Fiz questão de fazer esta 

intervenção.  
O Distrito Federal está dentro do meu Estado, e tenho conhecimento do número de pessoas do Acre 

que visita o gabinete de V. Exª, sempre cheio e recebendo o pessoal. Mas eu tenho recebido vários goianos, 
por estarmos muito próximos, eles de mim, e Brasília do Estado de Goiás. 

Faço aqui esta intervenção, pedindo, principalmente, ao povo do Acre que ouça o senhor. O senhor é um 
exemplo para os funcionários desta Casa, é o homem que tem me ensinado dia a dia aqui. Eu quero agradecer 
a este homem que está aqui hoje, à frente desse trabalho, à frente deste Senado, mostrar a importância da voz 
do senhor ao Estado do Acre. O Estado do Acre precisa ouvir o senhor em todos os sentidos do trabalho do Acre.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Muito obrigado. Não sei se sou me-

recedor dessas palavras, Senador Fleury, mas eu queria agradecer e dizer que o Estado de Goiás tem ajudado 
muito numa política de cooperação com o governo do Governador Tião Viana

Na área da saúde, também temos um atendimento de alta complexidade. Já temos, no Acre, inclusive, 
transplante de rins, de fígado, alguns tratamentos. E Goiás tem sido um Estado acolhedor junto com São Paulo. 
Então, agradeço também a V. Exª.

Eu convido, para fazer uso da palavra, o Senador Kaká Andrade, a quem o Senador Casildo, que é essa 
figura fantástica, estava teimosamente aqui colocando outro sobrenome.
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E depois um acriano também, o nosso Senador, colega que tem uma história aqui no Senado, Odacir 
Soares. Logo após o Senador Kaká Andrade, V. Exª é o Senador inscrito, Senador Odacir.

Com a palavra V. Exª, Senador. 
O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT - SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, pessoas queridas que nos acompanham, Brasil afora, 
pela internet e através do complexo de comunicação do Senado Federal, antes de iniciar o meu discurso pro-
priamente dito, eu gostaria de felicitar a jornalista Magna Santana, que ontem comemorou mais um aniversário.

Trata-se de profissional das mais respeitadas em meu Estado, que frequentou academia até formar-se 
em comunicação e hoje é apresentadora do Programa Viva Bem, sobre saúde, apresentado nos dias de sábado 
e com grande audiência em meu Estado, do litoral ao Sertão. Também apresenta o noticioso Liberdade News, 
onde divide a bancada com Jason Neto, outro ícone da imprensa sergipana.

Quero ainda apresentar os meus cumprimentos aos que fazem a Rádio Liberdade FM, de Aracaju, e a Rá-
dio Ouro Negro FM, do Município de Carmópolis, ambas dirigidas por Moabe Teles, com supervisão de Wilamis 
Andrade e superintendência de Gilton Andrade. Esses dois veículos de comunicação apresentam uma linha de 
jornalismo atual, dinâmica e, sobretudo, independente, não se submetendo a nenhum tipo de pressão, seja 
qual for sua origem ou forma. São verdadeiras grifes do jornalismo sergipano, sempre cumprindo o seu papel 
de entreter e bem informar nossa sociedade.

Pois bem, nesta oportunidade, quero manifestar minha posição favorável ao Projeto de Decreto Legislativo 
n° 52, de 2014, em razão da grande repercussão benéfica que sua aprovação terá em termos de saúde pública.

Ao aprovarmos essa iniciativa parlamentar, estaremos sustando a Resolução n° 52, de 2011, da Anvisa 
(Agência Nacional de Vigilância Sanitária), que proíbe ou restringe a utilização de medicamentos utilizados no 
combate à obesidade.

Nos termos da própria resolução, ela trata da proibição das “substâncias anfepramona, femproporex e 
mazindol, seus sais e isômeros, bem como intermediários e medidas de controle da prescrição e dispensação 
de medicamentos que contenham a substância sibutramina, seus sais e isômeros, bem como intermediários.”

A aprovação do decreto tem pelo menos dois motivos que reputo de grande relevância. O primeiro diz 
respeito aos aspectos jurídico-formais. E isso, por si só, não é pouca coisa. Como bem observou o Deputado 
Beto Albuquerque, autor da proposta na Câmara dos Deputados, a Anvisa extrapolou suas competências e 
invadiu as do Poder Legislativo. 

Por sua vez, a Senadora Lúcia Vânia, em seu parecer na Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, 
escreveu, com muita precisão: “pode-se concluir que a Resolução n° 52, de 2011, afronta o inciso XIII do art. 5º 
da Constituição da República, pois interfere no livre exercício da profissão médica. Além disso, a proibição dos 
medicamentos para o tratamento da obesidade veda o acesso à saúde de significativa parcela da população, 
contrariando o art. 196 da Carta Magna”.

Para só lembrar, os artigos da Constituição citados pela Senadora Lúcia Vânia possuem o seguinte teor: 
o art. 5º da Constituição determina que “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas 
as qualificações profissionais que a lei estabelecer”, enquanto o art. 196 afirma que “a saúde é direito de todos 
e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doen-
ça e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.”

Em segundo lugar, a proibição daqueles medicamentos constitui-se em obstáculo ao tratamento da 
obesidade, a qual é, muito provavelmente, uma das mais graves doenças da sociedade moderna. Suas con-
sequências são tão ou mais graves do que o consumo abusivo de tabaco, de álcool ou de substâncias ilícitas.

Além disso, a OMS (Organização Mundial de Saúde), em seu sítio na internet, alerta que a obesidade é 
um dos mais negligenciados problemas de saúde pública.

Segundo a OMS, em 1995, havia 200 milhões de adultos obesos no mundo. Em 2000, o número passara 
para mais de 300 milhões. Em 2008, mais de 1,4 bilhão de adultos estavam com sobrepeso. Desses, mais de 
500 milhões estavam obesos. Também é digno de nota que 65% da população mundial vivem em países em 
que o sobrepeso e a obesidade matam mais do que a subnutrição.

Ainda é preciso ressaltar que a obesidade é, nos termos da Organização Mundial de Saúde, epidemia 
global, cujas consequências se traduzem em doenças cardiovasculares, diabetes, doenças degenerativas dos 
músculos ou das articulações, bem como é associada a diversos tipos de câncer. Enfim, ao contrário do senso 
comum, a obesidade não é questão restrita aos países ricos; na verdade, atinge, também, países pobres ou em 
desenvolvimento.

Nesse quesito, o Brasil, infelizmente, não está em boa situação em relação ao restante do mundo. Segun-
do informação disponível no sítio da BBC, rede inglesa de notícias, a revista médica inglesa Lancet divulgou que 
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mais da metade da população adulta brasileira está acima do peso ou obesa. Nessa categoria, encontram-se 
58% das mulheres e 52% dos homens.

Vejamos mais algumas informações preocupantes.
Segundo dados colhidos pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), em 2009, uma em cada 

três crianças de cinco a nove anos estava acima do peso recomendado pela OMS. Quando nos referimos aos 
jovens na idade compreendida entre 10 e 19 anos, o sobrepeso aumentou seis vezes para homens e três vezes 
para mulheres, no período de 34 anos.

Evidentemente, a obesidade associa-se às condições de vida da sociedade moderna, que propicia vida 
mais sedentária, com menos atividade física, ao mesmo tempo em que houve aumento de comida barata, mas 
altamente calórica e com pouca ou nenhuma qualidade nutricional. No entanto, não podemos nos conformar 
e aceitar que a situação seja irreversível.

A obesidade no Brasil é problema gravíssimo e, em razão disso, devem ser buscadas todas as medidas 
necessárias para enfrentá-la. De tal modo, é preciso recorrer a todas as estratégias disponíveis, que também 
incluem, é claro, o arsenal farmacológico moderno.

Nesse sentido, as sociedades médicas brasileiras, no caso da Associação Brasileira para o Estudo da Obe-
sidade e da Síndrome Metabólica (Abeso) e da Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia (SBEM), 
contestaram, desde o início, a proibição dos medicamentos antiobesidade pela Anvisa. Os médicos defendem 
o uso controlado dos remédios, porque, se eles não se encontram acessíveis, os recursos disponíveis se redu-
zem muito nos casos mais extremos.

Aqui tomo a liberdade de reproduzir trecho da reportagem da revista IstoÉ, de 1º de agosto, na qual po-
demos encontrar a posição do respeitado endocrinologista Alfredo Halpern, da Universidade de São Paulo. 
Segundo ele – abro aspas:

“Nós, especialistas em obesidade, discutimos a questão a fundo e fornecemos dezenas de argumentos 
sobre a necessidade desses medicamentos. Porém, a agência não nos deu ouvidos e tomou uma deci-
são autoritária. Há trabalhos suficientes mostrando seus benefícios quando essas substâncias são bem 
indicadas e ministradas na dose certa” [fecho aspas].

Além do Dr. Halpern, outros especialistas também são citados pela mesma reportagem. Diante da impor-
tância da análise científica deles, tomo, mais uma vez, a liberdade de reproduzir o teor da reportagem. Vejamos:

Uma das observações contrárias aos remédios que mais incomodam os especialistas é a de que eles se-
riam dispensáveis. ‘A obesidade é uma doença crônica. E para algumas pessoas o controle alimentar é 
muito difícil sem medicamentos’, diz a endocrinologista Maria Edna de Melo, da diretoria da Abeso. O 
endocrinologista Tércio Rocha, do Rio de Janeiro, partilha da mesma opinião. ‘A volta da comercialização 
no Brasil desses medicamentos é imensamente necessária, pois vários pacientes precisam deles’, diz. Con-
corda com ele o endocrinologista João Lindolfo, especialista pela Sociedade Brasileira de Endocrinologia 
e Metabologia. ‘Tem de haver controle, mas as restrições precisam diminuir’, defende.

Esse trecho da reportagem da IstoÉ mostra claramente como os especialistas em obesidade entendem 
como a questão dos medicamentos contra a obesidade deve ser abordada.

Em outros países, há soluções que se têm mostrado mais adequadas do que a proibição determinada 
pela Anvisa. Nos Estados Unidos, o uso de remédios à base de anfetaminas é permitido, e a fentermina foi, aliás, 
o remédio mais prescrito para emagrecimento naquele país. Na Europa, por sua vez, medicamentos anfetamí-
nicos são permitidos, mesmo que sejam comercializados em menor escala.

Assim, como observou com grande precisão a Senadora Lúcia Vânia, Relatora na CCJ, não se sustenta o 
argumento de que esses medicamentos (proibidos pela Anvisa) podem causar efeitos colaterais graves. Qual-
quer fármaco é passível de gerar reações indesejadas. O paracetamol, tão utilizado contra os sintomas da gripe 
e frequentemente sem prescrição médica, pode ocasionar óbito por hepatite fulminante. O dever do médico 
é prescrever de forma responsável e ética. Isso significa indicar os medicamentos segundo características de 
cada paciente, de forma que os benefícios clínicos superem os riscos dos efeitos adversos. Por isso, não cabe a 
uma autarquia definir o conteúdo de uma prescrição médica.

De tal modo, a Anvisa agiu com zelo excessivo e desnecessário no que tange à proibição dos medicamen-
tos que combatem a obesidade, uma doença que atingiu tal nível de gravidade que põe em risco de maneira 
inequívoca a saúde e a expectativa de vida dos brasileiros.

A resolução da Anvisa se constituiu, na realidade, em interferência equivocada na independência profis-
sional do médico, na medida em que pressupõe a irresponsabilidade do profissional e a sua incapacidade de 
discernir quais seriam as ações mais cabíveis em determinado caso concreto.
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E aqui é preciso uma observação fundamental. Como foi constatado na citada reportagem da revista 
IstoÉ, o principal problema não são os medicamentos, mas “o comércio ilegal de antigos estoques e farmácias 
magistrais que aviam fórmulas com anfetamínicos clandestinamente”. Como percebeu o Doutor Halpern, “nesse 
item, o problema foi e continua sendo a falta de uma fiscalização efetiva”. Assim, ao contrário de simplesmente 
proibir, o que, do ponto de vista burocrático, é o mais fácil de fazer, à Anvisa caberia realizar o efetivo controle 
e a fiscalização da produção e comercialização dos medicamentos que contenham anfetamina.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pensando também nisso, preocupado com a urgência que o tema 
exige e, sobretudo, incomodado pelas repercussões sociais da Resolução da Anvisa, apresentei requerimento 
pleiteando que o Projeto de Decreto Legislativo n° 52 entre na próxima pauta do Plenário para deliberação.

Por fim, reforço, uma vez mais, meu apoio ao Decreto Legislativo. É preciso, é urgente, é fundamental! 
Nossa população deve voltar a ter acesso a esses medicamentos tão essenciais ao combate da obesidade. A 
saúde do povo brasileiro agradecerá.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Kaká 

Andrade, por seu pronunciamento.
Eu gostaria de convidar, para fazer uso da palavra, o Senador pelo Estado de Rondônia, nosso vizinho, 

acriano de nascimento, mas rondoniense de opção, pois sei do seu compromisso, Senador Odacir Soares.
Em seguida, para uma comunicação inadiável, Senador Cyro Miranda.
Com a palavra V. Exª, Senador Odacir.
O SR. ODACIR SOARES (Bloco Maioria/PP - RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, minhas senhoras 
e meus senhores, o desenvolvimento de Rondônia é caracterizado por ciclos. Esses ciclos passam pela cons-
trução da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, pela exploração da borracha, pela exploração de cassiterita, pela 
agricultura crescente, a exploração de madeira, expansão da pecuária, que forma atualmente um rebanho de 
dois milhões de cabeças e que abastece uma de suas mais fortes cadeias produtivas com carne, leite e couro, 
e, finalmente, com a construção das Usinas de Santo Antônio e de Jirau, do Rio Madeira.

No campo agropecuário, graças à capacidade empreendedora dos produtores e criadores, estamos alcan-
çando significativo crescimento, destacando-se o Estado de Rondônia com índice em torno de 5%, enquanto 
a média nacional é de 7,3%. 

No campo energético, além da Usina Hidrelétrica de Samuel, localizada no Município de Candeias do Ja-
mari, e diversas centrais hidrelétricas, as Hidrelétricas de Santo Antônio e de Jirau, contribuirão sobremaneira 
para a solução energética do Brasil, apesar de pouca coisa ficar em Rondônia, uma vez que o ICMS é pago em 
São Paulo – o que não deixa de ser uma das grandes distorções da política tributária brasileira.

Mesmo com esse potencial, é espantoso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que Rondônia, segundo 
o IPEA, acumule um endividamento da ordem de R$3,3 bilhões, alcançados nos últimos quatro anos, fruto de 
uma política equivocada e desastrosa do atual Governador, comprometendo sobremaneira o orçamento esta-
dual e, consequentemente, reduzindo o poder de investimento do Estado, no curto e longo prazo. 

Muito endividamento e nenhum desenvolvimento. No campo da infraestrutura, o Estado está apenas 
com aproximadamente 10% de rodovias pavimentadas, dificultando e encarecendo o escoamento da produ-
ção de grãos. 

Na educação, embora tenha melhorado o índice de alfabetismo, estamos longe de atingir um patamar 
que nos orgulhe, ficando o Estado em posição abaixo da média nacional. Na saúde, basta ver os noticiários di-
ários para constatar o caótico estado da assistência médico-hospitalar, e por aí vai a inoperância do Governo 
do Estado no atendimento das necessidades desse sofrido povo de Rondônia.

Essa situação se reflete se reflete no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Estado de Rondônia. 
Segundo dados do Plano das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, Rondônia tem um IDH de 0,690, 
estando na modesta posição de 15° lugar no Brasil, abaixo de Estados, sem nenhum demérito, pela ausência 
de políticas públicas que melhore a qualidade de vida do povo.

Além disso, na promoção de políticas públicas objetivando a eficácia da gestão e da qualidade de atua-
ção de seus agentes para atração de investimentos, o Estado está andando para trás.

Em recente publicação pelo Centro de Lideranças Públicas, da 3ª Edição do Ranking de Gestão e Com-
petitividade dos Estados Brasileiros, chamou-me a atenção a modesta 23ª posição do meu Estado entre os 26 
Estados ranqueados mais o Distrito Federal.

Esse estudo conduzido pela Unidade de Inteligência da Economist, consultoria vinculada à revista britâ-
nica The Economist, é constituído de levantamento considerando 28 indicadores que medem atributos especí-
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ficos no ambiente operacional de negócios nos 26 Estados e no Distrito Federal, demonstrando os fatores que 
afetam as operações de negócios, objetivando contribuir para que os Estados melhorem sua competitividade.

Foram analisadas publicações de Governo, relatórios e sites que acompanham o trabalho de gestores 
públicos, entre outros.

A metodologia adotada pelo ranqueamento avaliou as condições em oito categorias, atribuindo uma 
escala de 0 a 100 para cada um dos 26 indicadores (onde zero significa nenhuma atuação do Estado e 100, 
total atuação).

Estes indicadores vão desde a infraestrutura até os níveis de criminalidade, passando por fatores como 
burocracia, corrupção, disponibilidade de mão de obra qualificada, entre outros.

Temos, então, o seguinte quadro relativamente a Rondônia: 
AMBIENTE POLÍTICO – Avaliação de 0 a 100
Estabilidade política, 33,3%; Corrupção, 25%; Burocracia, 25%; Condições de segurança, 25%. 
Esses são os baixíssimos indicadores que são aplicados a Rondônia.
AMBIENTE ECONÔMICO - Avaliação de 0 a 100
Tamanho do mercado, 25%; Desigualdade de renda, 50%; Renda per capita média, 50%.
REGIME TRIBUTÁRIO E REGULATORIO – Avaliação de 0 a 100
Consistência do sistema tributário, 0%; Abertura de empresas. 75%; 
POLÍTICA PARA INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS 
Incentivos para investimento, 50%; Política para o capital estrangeiro, 33,3%.
RECURSOS HUMANOS 
Oferta de mão de obra especializada, 25%; Graduados em Universidades, 25%.
INFRAESTRUTURA 
Qualidade da rede de telecomunicações, 0%; Qualidade da rede de estradas, 25%.
Inovação - de 0 a 100;
Gastos públicos com P&D – 0;
Gastos privados com P&D – 0;
Presença de Infraestrutura em P&D – 25%;
Incentivos fiscais para P&D – 0;
Pedidos de patentes – 25%.
A sigla P&D, Planejamento e Desenvolvimento, refere-se a atividades de longo prazo orientadas para o 

futuro, relacionadas à ciência e tecnologia.
Sustentabilidades: plano estratégico ambiental do Estado – 25%;
Incentivos fiscais e sustentabilidade – 50%;
Qualidade da legislação ambiental – 50%.
O nosso Estado já teve melhor desempenho. Na avaliação dos indicadores nas três edições do ranking, re-

ferentes aos anos de 2011, 2012 e 2013, constatamos uma constrangedora queda no desempenho de Rondônia.
Em 2011, fruto do desempenho do Governo Ivo Cassol, atual Senador, estávamos em 20° lugar. Parecia 

que estávamos caminhando para um processo de soerguimento. No entanto, com a mudança de política do 
Governo Estadual, veio a decadência, encontrando-se Rondônia, no levantamento consolidado de 2013/2014, 
na 23ª posição do ranking nacional, com perda de quatro pontos percentuais, fruto da má gestão e do uso 
inadequado e ineficiente dos recursos no Estado, pela falta de uma visão integrada das potencialidades do 
Estado com as necessidades.

Mas a este quadro político de inércia e imobilismo não se pode deixar de somar uma estrutura histórica, 
política e econômica perversa, que vem relegando o Estado de Rondônia a uma posição de abandono e de 
isolamento crescente no conserto dos Estados brasileiros.

A discussão ao derredor do padrão desigual de desenvolvimento e investimento entre as regiões ge-
ográficas brasileiras não é nova. Basta lembrar o Relatório GTDN, escrito por Celso Furtado em 1958, no qual 
era demonstrada, dentre vários aspectos, a diferença de renda per capita entre a Região Nordeste e a Região 
Centro-Sul, sendo que a primeira apresentava índices um terço inferiores aos da segunda. Mostrava ainda a 
incapacidade de o Nordeste intensificar suas exportações para o exterior, apontando que a disparidade só au-
mentaria diante da limitação de terras férteis e dos problemas climáticos.

Concluiu Celso Furtado, em síntese, que a solução para o Nordeste seria a industrialização, e nesse pon-
to advertiu que “caso se demonstre que a solução é inviável, não restaria ao Nordeste senão a alternativa de 
despovoar-se ou permanecer como região de baixíssimo nível de renda”.

A análise da advertência de Celso Furtado é inquietante e aqui a destacamos para afirmar que não pode-
mos permitir que perspectivas de um futuro medíocre e sem esperanças se abatam sobre o Estado de Rondônia.
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A política oriunda do Governo Federal para a Região Norte, desde 1960, centrou-se basicamente em in-
centivos fiscais - eis a Zona Franca de Manaus como exemplo -, mas esta política já se revela insuficiente para 
o futuro, como revela o estudo que aqui comentamos.

Sem negar a validade das críticas e da necessidade de uma profunda reformulação da política regional 
brasileira, a reavaliação dessas políticas deve enfrentar o fato de que se encontram travadas por problemas de 
cunho estrutural, com profunda herança histórica.

Sabemos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, da dificuldade que é a tarefa de tornar o Estado mais atrativo 
para o investidor e mais atuante nas carências da população, mas não podemos aceitar inertes um desempenho 
tão minúsculo. O Estado tem potencialidades inegáveis, que precisam ser exploradas com a implantação de 
uma política desenvolvimentista, mas com um Governo Estadual inoperante as coisas se tornam mais difíceis.

Para sairmos desse estado de coisas, precisamos recuperar a credibilidade do povo rondoniense, unindo 
o empresariado, a sociedade civil, as universidades, as autoridades municipais, o Governo do Estado e o Go-
verno Federal, onde se concentra a maior parte dos recursos, para todos juntos mudarmos esses indicadores, 
modernizando as instituições e atraindo recursos humanos, tecnológicos e financeiros que possam, com isso, 
mudar a realidade de Rondônia.

Em recente pronunciamento no Senado Federal, o Senador Mozarildo Cavalcanti, ao falar sobre a situ-
ação econômica de Roraima depois da demarcação da Reserva Raposa Serra Azul, afirmou que o Estado de 
Roraima paga um preço muito alto para estar no Brasil.

Eu digo que Rondônia também paga esse maléfico preço. E o paga graças à inoperância, à ineficiência e 
à falta de planejamento do atual Governo do Estado, que vem arrastando Rondônia ao fundo do poço políti-
co, e porque, entre outros fatores, ele não tem sabido coordenar as ações do Governo Federal no Estado, que, 
diga-se de passagem, tem feito vultosos investimentos em Rondônia, em estradas, em habitação popular e 
nos demais programas sociais tão necessários à população.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Odacir 

Soares, que acaba de usar a tribuna como orador inscrito.
E queria, antes de convidar para uma comunicação inadiável o Senador Cyro Miranda, com satisfação 

dizer que está acompanhado, tão bem conduzido por um congressista muito respeitado no Brasil, Paulo Del-
gado, meu querido colega, cuja amizade pessoal tenho a honra de prezar, o Deputado António Gameiro, que 
é da Assembleia da República e Parlamentar do Partido Socialista de Portugal.

É uma satisfação recebê-lo como Presidente. Devo dizer que sou descendente de português também. 
Tenho cidadania portuguesa. É com muita alegria que, na condição de Vice-Presidente do Senado e Presiden-
te desta sessão, quero lhe dar as boas-vindas e dizer que V. Exª não teria companhia melhor do que a de Paulo 
Delgado, que é muito respeitado no Brasil. Ele certamente vai me questionar, mas eu sei o que estou falando. 
O Paulo Delgado é um político brilhante, uma figura extraordinária, muito querida.

Eu agradeço a presença de V. Exª. Fica aqui registrada, nos Anais do Senado Federal, a visita do Sr. António 
Gameiro, Deputado do Partido Socialista português.

Muito bem-vindo ao Brasil e à nossa Casa.
Convido para fazer uso da tribuna, para uma comunicação inadiável, o Senador e querido colega Cyro 

Miranda.
Em seguida temos, como orador inscrito, o Senador José Pimentel.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-

dor.) – Senador Presidente desta sessão, Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, TV Senado, Rádio, Jornal e Agência 
Senado, senhoras e senhores, falo hoje em nome do meu Partido, o PSDB.

A ordem natural da vida ensina-nos que os mais velhos costumam partir para a grande jornada antes 
dos mais jovens. A morte de Eduardo Campos altera essa ordem e, além da comoção nacional, deixa um sen-
timento de frustração para todos os que se preocupam com os destinos do Brasil.

Independentemente da coloração ou ideologia partidária, quem se preocupa com a construção de um 
país mais justo e com oportunidades para todos não pode ignorar as propostas desse pernambucano nascido 
em 10 de agosto de 1965.

Eduardo Henrique Accioly Campos lança-se à política ainda na universidade, quando foi eleito Presidente 
do Diretório Acadêmico da Faculdade de Economia.

Em 1986, abre mão de fazer de mestrado nos Estados Unidos para se engajar na campanha de seu avô, 
Miguel Arraes, a governador de Pernambuco. Eduardo Campos já mostrava então que as causas coletivas pre-
cisavam estar acima das prioridades individuais.
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Com a eleição de Arraes, em 1987, Eduardo Campos torna-se o principal responsável pela Secretaria de 
Ciência e Tecnologia do Nordeste e pela Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia de Pernambuco.

A política, como qualquer outro ramo do conhecimento ou uma empresa, precisa reoxigenar-se para 
fazer frente às novas demandas da sociedade. Reinventar de forma permanente é o mais importante pilar da 
democracia como instrumento de cidadania. Esse é o papel das novas gerações que chegam ao poder, esse era 
o papel de Eduardo Campos, chamado para si no plano não só da retórica, mas também das ações do Governo.

Campos tinha convicção sobre suas propostas, tanto que, na eleição de 2006 para o Governo de Pernam-
buco, vira o jogo: sai da terceira posição, chega ao segundo turno e se elege com 60% dos votos.

Na eleição de 2010, Eduardo consegue um triunfo alcançado por poucos governantes: é reeleito para 
um segundo mandato no primeiro turno, com 80% dos votos.

Esse valoroso político do PSB não fugia ao debate de qualquer tema, mesmo os mais polêmicos. Era fa-
vorável à expansão do Programa Bolsa Família para alcançar 15 milhões de pessoas não beneficiadas. Entendia 
a necessidade de um Estado mais enxuto e mais ágil para atender às demandas da sociedade.

Eduardo Campos, ao lado de Aécio Neves, Antônio Carlos Magalhães Neto e Beto Richa, entre outros 
expoentes da nova geração, trazia consigo a política nas veias. Nasceu e cresceu em meio às grandes trans-
formações que marcaram o Brasil desde a ditadura até a redemocratização, simbolizada pela promulgação da 
Carta de 1988. Como neto de Miguel Arraes, um dos poucos governadores que tiveram a coragem de resistir 
ao Golpe Militar de 64, sabia como era fundamental a luta por um Brasil mais cidadão.

Para Campos, o Estado precisava de serviços públicos de qualidade e administração compatível com o 
atual desenvolvimento da sociedade e do mercado. A prosperidade do Brasil precisava ser construída por um 
Estado moderno, voltado à gestão de resultados, sem intervencionismos equivocados e preocupado em esti-
mular o empreendedorismo como mola propulsora do progresso e do desenvolvimento. 

Nesse contexto, Eduardo Campos estava preparado para ser um candidato, pois já havia demonstrado 
ser um bom gestor. Para desejar ser Presidente da República, o candidato necessita ter experiência, assim como 
ter sido testado em um cargo no Executivo.

Quando um país perde um jovem político tão promissor como Eduardo Campos, perde também uma 
voz altiva em favor de propostas alternativas e inovadoras, fundamentais para o debate político. Quem deseja 
estabelecer os caminhos para o desenvolvimento sustentável do Brasil sabe que a democracia se constrói e se 
consolida pelo confronto de propostas, e não pela monotonia do consenso.

Como o próprio Eduardo costumava dizer, aspas: “O Brasil não começou ontem. Não começou com o 
partido A, B ou C”. Essa é uma lição que precisa ser aprendida por todos, porque não se pode querer iludir o 
eleitor com a ideia de que nada foi feito antes deste ou daquele governante. A história se constrói com su-
cessivos episódios e decisões tomadas em conjunturas que fazem cada governo acertar e errar. Mas o mais 
importante é que o governante não perca a capacidade de fazer autocrítica e procurar os caminhos melhores 
para o Brasil. Como bem dizia Eduardo Campos: “Dá para ser melhor”. “E não é uma ofensa para quem está no 
governo alguém dizer que dá para ser melhor”.

Querer mais e o melhor para o Brasil, Srªs e Srs. Senadores, deve ser o desejo de todos os políticos com-
promissados com o progresso no mais amplo sentido. Querer mais é acreditar que sempre poderemos aper-
feiçoar o que já é bom e reconstruir o que não funciona ou é inoperante.

É lamentável que a vida de Eduardo tenha sido ceifada tão prematuramente, sem que todos os brasilei-
ros tivessem desfrutado da oportunidade de ouvir-lhe as propostas.

Campos sonhava com um Brasil mais justo, onde fosse dado a cada brasileiro o direito de se desenvolver 
intelectualmente como indivíduo e cidadão. Mas não pôde sequer usufruir do horário eleitoral.

O Brasil perdeu um político nobre nos propósitos, que foi aclamado pelo povo pernambucano exata-
mente pelas concepções inovadoras de governo. O Brasil despediu-se de um expoente da nova geração de 
gestores públicos com compromissos em favor do desenvolvimento e do progresso. Mas as ideias fincadas em 
nome dos grandes propósitos são perenes; permanecem como legado para as futuras gerações.

Eduardo Campos continuará entre nós como símbolo de uma geração de políticos que desejam sinto-
nizar cada vez mais as ações do Estado com os anseios e as demandas do cidadão.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Cumprimento o Senador Cyro Miranda 

e convido para fazer uso da palavra, pela Liderança – desculpe, Senador Pimentel, é porque ele tem uma au-
diência –, pela Liderança do PMDB, o Senador Valdir Raupp. Em seguida, o Senador José Pimentel e o Senador 
Wilson Matos.

É só para que ele possa atender, Senador Pimentel, meu caro Líder Pimentel.
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O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE. Fora do microfone.) – Outro dia, ele fez uma per-
muta me beneficiando.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Depois, quero saber das últimas lá do 
Ceará também. V. Exª tem as mais quentes informações.

Senador Valdir Raupp, pela Liderança do PMDB, V. Exª tem a palavra.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, Senador Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores ouvintes da Rádio Senado, telespectadores 
da TV Senado, antes de iniciar o meu pronunciamento, quero agradecer à Presidente Dilma, porque, no dia de 
ontem, ela esteve em Rondônia. Pela terceira vez nesses três anos e meio, a Presidente da República esteve em 
Rondônia, todas as vezes levando, anunciando, visitando obras e investimentos vultosos.

As usinas do Rio Madeira, por exemplo, tiveram início no Governo Lula e estão praticamente sendo con-
cluídas agora no Governo da Presidenta Dilma, com investimento de mais de R$30 bilhões. Neste momento, 
já em fase final de construção, ainda empregam em média, cada uma delas, 10 mil trabalhadores.

E eu vi ontem lá a euforia dos trabalhadores com a Presidenta Dilma. Eles queriam tirar fotografia, queriam 
conversar e já perguntavam a ela quais seriam os próximos empreendimentos naquela região. Eles pergun-
taram, por exemplo, sobre a ferrovia que vai do Mato Grosso a Rondônia e que será, sem dúvida, num futuro 
muito próximo, Senador Pimentel, uma realidade. Quanto à ferrovia de Sapezal a Porto Velho, há um trecho de 
1.300 km² que já tem quatro grandes grupos interessados em construir. Essa ferrovia vai escoar a safra de soja 
do Mato Grosso e Rondônia para o Porto de Porto Velho. 

Da mesma forma, há outras duas usinas: a Usina de Cachoeira Tabajara e Machadinho d´Oeste, de 350 
megawatts, que vão começar no ano que vem; e a Usina Binacional Cachoeira Ribeirão, próxima de Nova Ma-
moré e Guajará-Mirim, para a qual deverá haver também entendimentos com a Bolívia; trata-se de uma usina 
de 3.700 megawatts que futuramente será construída para dar seguimento às obras no complexo das usinas 
do Rio Madeira.

Além dessas usinas, do Porto, da Ferrovia, a restauração da BR-364 está em andamento, como também 
a restauração da BR-425, de Guajará-Mirim até o Trevo do Abunã na BR-364, as pontes de integração. Nós so-
brevoamos uma ponte que já está encabeçando o último lado, a ponte que vai para Manaus, uma ponte de 
1.090 metros. Ela está ficando pronta! Mais uns 15 a 20 dias, já estará pronta para ser inaugurada. A Presidenta 
também sobrevoou as obras desta ponte, assim como das duas usinas e das subestações que vão trazer ener-
gia de Rondônia para os grandes centros consumidores como o Estado de São Paulo e outros. 

Concedo um aparte ao Senador Pimentel.
O Sr. José Pimentel. (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Senador Valdir Raupp, quero parabenizá-lo pelo 

pronunciamento e desde já agradecer por uma permuta de V. Exª com este Senador, 15 dias atrás. Eu sou mui-
to grato por aquela permuta, porque ela nos permitiu prestar uma série de esclarecimentos e, com isso, tornar 
mais transparentes as ações aqui no Senado Federal. Quero também registrar que, em 1995, eu tive o privilé-
gio de ir a Rondônia. V. Exª era o governador na época e já abordava esse conjunto de obras estruturantes que 
eram importantes para o seu Estado. Com a eleição do Presidente Lula em 2003, V. Exª, já atuando como par-
lamentar, integrando as Casas, ajudou nesse debate juntamente com a sua esposa, que foi Deputada Federal 
comigo. Hoje aquele sonho em que V. Exª trabalhava no seu governo de 1995 em diante se torna realidade. E 
quero registrar que, além de desenvolver Rondônia, essa infraestrutura, particularmente do setor elétrico, irá 
contribuir com toda a economia nacional. Os linhões que estão sendo feitos para as várias regiões do Brasil 
irão assegurar energia quando, em algumas dessas regiões, tivermos dificuldade, seja pela escassez de chuva, 
seja por qualquer outro motivo.

(Soa a campainha.)

O Sr. José Pimentel (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Por isso, os investimentos feitos no seu Estado são 
uma necessidade do Estado Nacional e um direito dos trabalhadores e dos empresários de Rondônia. Para-
béns pelo discurso!

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO) – Obrigado pelo aparte. Peço à Taquigrafia, à Mesa que 
o incorpore ao nosso pronunciamento.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Presidente Dilma tem sido muito bondosa com o Estado de 
Rondônia, muito generosa com os investimentos do Governo Federal, vultosos para a nossa região.

Eu queria enaltecer também o trabalho do Governador Confúcio Moura, que tem, nessa parceria com o 
Governo Federal, desenvolvido a saúde, a educação, a infraestrutura. Enfim, tem feito um bom governo.
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Não é verdade quando afirmam que o governo dele é um governo fraco, inoperante. Pelo contrário, é 
um governo eficiente, que levou a saúde pública de um patamar de rejeição de 80% para apenas 28% nos últi-
mos dias. Então, melhorou a saúde, melhorou a educação, está melhorando toda a vida do povo de Rondônia.

Entro agora, Sr. Presidente, no pronunciamento sobre o Simples Internacional. Nós já vencemos as eta-
pas do Simples Nacional, do Simples nos Estados, e agora, neste dia de hoje, Sr. Presidente, eu solicitei a minha 
inscrição como orador para manifestar meu total apoio à iniciativa do Governo brasileiro, aprovada pela Or-
ganização dos Estados Americanos (OEA) em fevereiro último, de propor a criação do Simples Internacional. 

Trata-se de um novo regime tributário para micro e pequenas empresas, que seria aplicado nas opera-
ções comerciais entre os países de língua portuguesa e espanhola, com o objetivo de garantir que as micro e 
pequenas empresas desses países possam, finalmente, ingressar no processo de globalização da economia.

Com o Simples Internacional, será aplicada uma alíquota unificada de 15% sobre o valor aduaneiro na 
importação de produtos, correspondendo aos seguintes tributos: Imposto de Importação (2,14%); IPI (1%); 
Cofins-Importação (3,2%); PIS/PASEP Importação (0,76%); e ICMS (7,9%). Essas alíquotas poderão ser reduzidas 
a zero em casos de não incidência, isenção ou alíquota zero do correspondente tributo. Na hipótese de a em-
presa ser preponderantemente exportadora, segundo a legislação federal, a alíquota será reduzida de um terço.

Um dos objetivos do novo regime tributário é reduzir o custo do transporte e facilitar a entrada de ope-
radores logísticos que atendam aos negócios de tamanho reduzido, providências fundamentais, porque a 
complexidade burocrática tem sido um dos principais obstáculos com que as pequenas empresas vêm se de-
parando no processo de exportação, dificultando suas exportações.

De fato, Srªs e Srs. Senadores, operar no comércio exterior não é uma tarefa fácil. Requer logística, um co-
nhecimento especializado e, sobretudo, escala para operar em grandes mercados. Talvez por isso a participação 
das pequenas empresas represente apenas 1% de nossas exportações. A adoção do Simples Internacional no 
âmbito dos países de língua espanhola e portuguesa contribuirá decisivamente para a mudança desse cenário.

E vou mais além. Ao adotarmos o Simples Internacional, estaremos também promovendo o fortaleci-
mento das relações comerciais e diplomáticas no âmbito da CPLP (Comunidade dos Países de Língua Portu-
guesa) e dos países hispânicos. Isso porque o Plano de Ação Interamericano para Micro e Pequenas Empresas 
– aprovado durante a reunião da Organização dos Estados Americanos – prevê o estabelecimento de acordos 
bilaterais que facilitem o comércio exterior entre as micro e pequenas empresas do continente.

(Soa a campainha.)

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO) – Quero destacar, Srªs e Srs. Senadores, que essa pro-
posta do Simples Internacional surge no momento em que a Presidente Dilma Rousseff sanciona a Lei Comple-
mentar n° 147/2014, que atualiza a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa. Destaco ainda que o PLC n° 60/2014, 
que deu origem a essa lei, foi aprovado por unanimidade, tanto na Câmara dos Deputados quanto no Senado 
Federal, demonstrando que o Congresso Nacional está comprometido com a necessidade de aperfeiçoar a le-
gislação que trata das micro e pequenas empresas em nosso País.

Aliás, estou certo de que esse compromisso vai além do Congresso Nacional e atinge o Estado brasilei-
ro como um todo; a própria criação da Secretaria de Micro e Pequena Empresa e do Cadastro Nacional Único, 
além da figura do Micro Empreendedor Individual (MEI), evidencia também o compromisso do atual Governo 
com o fomento às micro e pequenas empresas.

Se quisermos promover o crescimento econômico sustentável do nosso País, precisamos mesmo apoiar, 
com bastante energia, as micro e pequenas empresas, que representam 99% do universo das empresas em 
atividade no Brasil e garantem 70% dos nossos empregos formais. Portanto, é algo absolutamente estratégico 
e fundamental para o Brasil.

Sr. Presidente, eram essas as minhas palavras.
Obrigado ao nobre Senador Líder Pimentel, pela permuta do tempo.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Valdir 

Raupp, pelo pronunciamento. Sei do compromisso que a Presidenta Dilma tem com a Amazônia, com Ron-
dônia, com o Acre e inclusive, daqui a pouco, vou-me referir às obras que o Governo Federal está fazendo na 
área do transporte.

V. Exª sabe que, quanto a essa ferrovia, nós estamos juntos, lutando para que ela possa chegar a Rondô-
nia, seguir em Rondônia rumo ao Acre, o Boqueirão da Esperança, porque nós precisamos ter essa ligação com 
o Peru, com a costa do Pacífico, através de Cruzeiro do Sul.

Convido, para fazer uso da palavra, o Líder do Governo no Congresso, meu colega de Bancada, por quem 
temos muito respeito, Senador José Pimentel.
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V. Exª tem a palavra, Senador.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente desta sessão, Senador Jorge Viana, nosso 1º Vice-Presidente da Casa e nosso ex-Governador 
do Acre, um grande elaborador de políticas públicas para a Região Norte e para todo o Brasil; Srs. Senadores 
e Srª Senadora, no mês de junho último, dia 26 de junho, a nossa Presidenta Dilma sancionou, sem vetos, sem 
nenhum veto, a lei que aprovou o Plano Nacional de Educação. É a Lei nº 13.005. 

Essa lei disciplina e regulamenta a atuação da educação no Brasil para os próximos dez anos, conforme 
foi amplamente discutida no Senado Federal. Aqui, passou por três comissões permanentes. Eu tive o privilé-
gio de ser o relator na Comissão de Assuntos Econômicos, onde nós nos debruçamos, principalmente, sobre 
o financiamento desse novo PNE. 

Esse Plano Nacional de Educação está distribuído em 20 metas e 252 estratégias, em que se detalha todo 
o processo educacional desde a creche, da criança de um dia, até o pós-doutorado para a sociedade brasileira. 
E essas metas têm como objetivo traçar as tarefas, as etapas, os momentos do seu acontecimento, envolvendo 
todo o Pacto Federativo: os Municípios, os 5.564 Municípios, os 26 Estados, o Distrito Federal e a União.

E, nessa conjunção de esforços, nós queremos aplicar no mínimo 10% do Produto Interno Bruto, nos 
próximos dez anos. Isso representará algo em torno de mais R$1 trilhão no financiamento da educação bra-
sileira por parte do Governo Federal. Estamos chegando a R$100 bilhões neste 2014, e, com essa vinculação, 
com esses investimentos e com a vinculação de 75% dos royalties do pré-sal e mais 50% do Fundo Soberano 
do Pré-Sal, nós deveremos investir algo em torno de R$1 trilhão na educação brasileira.

O Brasil, como todos nós sabemos, é a quinta população do Planeta. Mas, há 200 anos, nós tínhamos 
98% da nossa população analfabeta – ou seja, sem qualquer acesso à educação brasileira. Duzentos anos de-
pois, nós estamos com uma política para que no mínimo 40% da população entre 18 e 29 anos de idade, nos 
próximos dez anos, esteja cursando ou tenha a sua graduação. É uma mudança muito profunda que estamos 
fazendo na educação brasileira.

Os recursos, os investimentos públicos são crescentes. Mas principalmente, com esse novo PNE que 
vigorará até 2024, nós queremos dar esse salto de qualidade. Vamos investir 10% do Produto Interno Bruto, 
deixando claro que os países que integram a OCDE investem, em média, 6% do seu Produto Interno Bruto. O 
investimento total em 2013 já chegou a 6,4% do Produto Interno Bruto. Mas o desafio do Estado Nacional é 
investir 10% nos próximos dez anos. E isso representará algo em torno de R$1 trilhão, como já havia registrado.

Quero, também, deixar claro que a Lei 12.858, aprovada na Câmara e no Senado, vinculou os 75% dos 
royalties de petróleo e 50% do Fundo Social soberano do petróleo para que possamos assegurar esses recursos 
permanentes para o financiamento da nossa educação pública. Esse processo do Plano Nacional de Educação, 
como eu já havia dito, é constituído de 20 metas.

A primeira delas trata da educação infantil e tem como objetivo universalizar, até 2016, a educação in-
fantil na pré-escola para as crianças de quatro a cinco anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em 
creches de forma a atender, no mínimo, metade das crianças de até três anos de idade nessa nova política. A 
grande dificuldade para as crianças de zero a três anos de idade era exatamente os estabelecimentos de cre-
ches de educação para essa faixa. Como os Municípios ainda têm muita dificuldade para cumprir a execução 
dessas obras, o Governo Federal resolveu incluir no PAC 2 a construção das creches no Brasil. Nesse processo, 
o Município doa o terreno, e o Governo Federal constrói e equipa todo o prédio. 

Nesse 2013, estamos chegando a 7.809 creches em construção. Sua ampla maioria já foi entregue; as 
demais estão em construção, e queremos entregá-las até o final de 2015. Com esse processo, nós estaremos 
investindo R$6,6 bilhões só na rede de creches para as crianças de um dia a três anos de idade, como parte 
de antecipar as metas constantes no item 1 do novo Plano Nacional de Educação. Para as crianças de quatro 
a cinco anos, nós alteramos a LDB, que é a Lei de Diretrizes Básicas da Educação, para tornar obrigatório o en-
sino a partir dos quatro anos. Nesse processo, queremos, até 2017, trazer todas as crianças de quatro a cinco 
anos para a escola, como já fizemos com as crianças de seis anos a catorze, que são aquelas que fazem o ensi-
no fundamental 1 e 2. Essa Meta 1 precisa de um apoio muito forte por parte dos nossos Municípios, que são 
os grandes parceiros nesse processo.

Aqui há como objetivo, também, a construção dessas creches nas imediações de onde reside a mãe, a 
mãe trabalhadora, a dona de casa, aquela que necessita das creches para acolher seus filhos e contribuir para 
a educação deles. 

Eu lembro muito bem que, nos anos 80, nos anos 90, uma das grandes bandeiras do movimento sindi-
cal era a construção de creche próxima ao local de trabalho onde a trabalhadora exercia as suas atividades. 
Esse processo demonstrou-se completamente errado por conta da mobilidade urbana e da dificuldade que a 
mãe tinha de se deslocar da sua moradia para a creche que ficava próxima ao local onde ela trabalhava. Esse 
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processo chegava a levar a criança a ficar até duas horas dentro do transporte coletivo que transportava a sua 
mãe de sua moradia até o seu local de trabalho, onde havia a creche para acolher a criança.

Com essa nova metodologia, com a decisão tomada pelo Presidente Lula e incorporada no PNE e no Pro-
grama Brasil Carinhoso, mudamos totalmente esse filosofia. A creche é construída no bairro, nas imediações 
onde mora essa trabalhadora para que o seu filho ou a sua filha não tenha esse sacrifício de se deslocar em até 
duas, três horas para poder chegar ao local da creche. Por isso, é uma inovação feita a partir das conferências 
municipais e das conferências estaduais, mas, principalmente, pelas lideranças sindicais e pelas lideranças co-
munitárias, deixando claro que a creche é fundamental, mas é muito importante que ela seja próxima ao local 
de moradia. 

Senador Anibal Diniz, por gentileza.
O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador Pimentel, eu gostaria de cumprimentá-lo 

pela oportunidade do discurso de V. Exª e dizer que há duas informações adicionais muito importantes para 
serem incorporadas a esse pronunciamento de tamanha relevância. A primeira delas é o fato de a Secretaria 
de Articulação com os Sistemas de Ensino (Sase), da Educação, ter como Secretário o ex-Governador do Acre 
Arnóbio Marques, que é um educador. Binho Marques, que tem um conhecimento profundo dos sistemas de 
educação no Brasil, está responsável pelo portal Planejando a Próxima Década, um portal fundamental, Sena-
dor Pimentel, para todos os Municípios e Estados do Brasil, hoje, construírem os seus planos de educação. O 
Plano Nacional de Educação tem que ser replicado em todos os Estados e em todos os Municípios. E todos os 
subsídios para a construção desse plano estão lá presentes nesse portal Planejando a Próxima Década, dentro 
do site do Ministério da Educação. Este é um apelo muito importante para que todos os secretários municipais 
de educação acessem esse site e lá obtenham todos os subsídios necessários para a construção do seu plano 
de educação do Município ou do Estado, que tem até o mês de junho de 2015 para a sua efetivação e aprova-
ção nessas assembleias. E a outra informação importante, que faz jus ao esforço empreendido pelo Presidente 
Lula e também pela Presidenta Dilma, é de que, nessas eleições de 2014, pela primeira vez na história, teremos 
um número de eleitores com nível superior maior que o número de eleitores analfabetos. Pela primeira vez na 
história nós teremos isso exatamente pelas políticas afirmativas que foram empreendidas pelo Presidente Lula 
e que ampliaram sobremaneira as oportunidades para que os brasileiros pudessem acessar a universidade. E 
isso é motivo de comemoração para todos os brasileiros preocupados com a educação, como é V. Exª.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Senador Anibal, quero incorporar ao nosso 
pronunciamento a sua exposição e dizer que o grande desafio nos próximos 12 meses é exatamente aprovar, 
nas 26 Assembleias Legislativas, no Distrito Federal e nas 5.564 Câmaras de Vereadores, as suas leis estaduais, 
adaptando as suas conferências municipais, as suas conferências estaduais ao Plano Nacional de Educação, 
que será objeto da conferência nacional em fevereiro de 2015. 

Portanto, parabenizo V. Exª pelo trabalho que é feito no Acre, de onde Jorge Viana, nosso Presidente, foi 
governador, contribuindo com o Secretário Binho na estruturação desse projeto em âmbito nacional. 

A segunda meta tem como objetivo universalizar o ensino fundamental de 6 a 14 anos, de maneira que, 
no mínimo, 95% desses alunos concluam o seu ensino fundamental na idade certa, ou seja, até os 14 anos de 
idade. Aqui a grande inovação está exatamente no sistema que leva as crianças, no máximo aos seis anos de 
idade, a saberem ler, escrever e fazer conta.

Em 2012, ano-base de todo esse levantamento, nós tínhamos, nas Regiões Sul e Sudeste, 95% das crianças 
sabendo ler, escrever e fazer conta aos seis anos de idade, mas, lamentavelmente, nas Regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, 19% dessas crianças não sabiam ler nem escrever aos oito anos de idade. 

Nós queremos com esse programa, Programa Brasil Carinhoso, com esse esforço do Plano Nacional de 
Educação, fazer com que em todo o Território nacional, em 2017, essas crianças, aos sete anos de idade, já sai-
bam ler, escrever e fazer conta e que, no final do PNE, isso esteja nivelado no Território nacional, para que as 
oportunidades das nossas crianças, independentemente da região onde elas nasçam, sejam as mesmas e que, 
com isso, a produtividade desse trabalhador brasileiro seja muito maior e, ao mesmo tempo, ele tenha a cer-
teza de que as riquezas do Brasil circularão na mão de toda e qualquer criança.

A terceira meta tem como objetivo universalizar o ensino médio de quinze a dezessete anos, de maneira 
que 85% dessa comunidade também conclua o ensino médio na sua faixa etária. Eu diria que o nosso maior 
desafio é exatamente o ensino médio de quinze a dezessete anos, em que observamos a maior evasão escolar. 
É nesse segmento onde temos as piores escolas e onde a criança termina sendo contaminada por um pessi-
mismo e, acima de tudo, pela falta de persistência na sua vida do conhecimento.

Essa meta é dirigida especialmente aos 27 governadores que nós estamos elegendo ou reelegendo nes-
te 5 de outubro ou nestas eleições de 2014. Eu lembro muito bem que, com a aprovação do primeiro PNE, em 
2000, que entrou em vigência a partir de 2001, o único item para o qual o Estado nacional não conseguiu dar 
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resposta foi o ensino médio, com o agravante de que esse público de quinze a dezessete anos é exatamente 
aquele que está sendo vitimado pelas drogas, pela violência, fruto de uma educação ineficiente – para não 
dizer totalmente incompetente.

E é por isso que o Presidente Lula, no seu segundo governo, implantou o programa do ensino profissio-
nalizante para o ensino médio, em que a União, o Governo Federal, constrói a escola de ensino médio profis-
sionalizante e a equipa; o Município doa o terreno; e o papel do Governo do Estado é fazer a licitação e, através 
dos recursos do Fundeb, pagar a folha de pagamento desses professores. 

Lamentavelmente é aqui em que nós devemos nos debruçar com muito mais cuidado e atenção, porque, 
no primeiro PNE, foi essa a meta que não saiu do papel. 

Nesse novo PNE, nós já tivemos o cuidado de começar a implantação das escolas profissionalizantes do 
ensino médio. Só no meu Estado, o Estado do Ceará, em 2007, havia zero aluno na escola profissionalizante 
de ensino médio de tempo integral; hoje, nós estamos com 102 inauguradas e temos mais 46 em construção. 
Era para nós termos concluído isto aqui em 2013, mas, por conta de dificuldades com as construtoras e outros 
problemas de licitação, 46 delas ficaram para ser concluídas em 2014. Nós queremos, em março de 2015, quan-
do iniciarmos o novo ano letivo, ter, no mínimo, 148 escolas de ensino médio profissionalizante no Governo 
do Estado do Ceará, além dos Institutos Federais de Educação que nós construímos ao longo desse período.

Meu Estado do Ceará tinha, em 2005, apenas quatro escolas técnicas que hoje são institutos; hoje, esta-
mos com 29 funcionando e temos mais seis em construção, que queremos que, em 2015, entrem em funcio-
namento. Portanto, essa Meta 3, eu diria, é uma daquelas que exige, de toda sociedade brasileira, uma atenção 
muito maior.

A Meta 4 trata das crianças, das pessoas portadoras de limitação. Aqui, nós queremos ofertar a escola 
especializada – o ensino para as pessoas com limitação – e também trabalhar com a escola inclusiva. Elas não 
são antagônicas; elas se complementam. Esse processo precisa ter um olhar todo especial porque aqui nós te-
mos em torno de 9% da população brasileira com algum tipo de limitação, e essa criança precisa ser inserida 
na família, na comunidade. A melhor forma que temos de inseri-la é exatamente através da educação e, par-
ticularmente, das escolas convencionais em que as crianças, tidas como normais, convivem com as que têm 
algum tipo de limitação, e elas se encontram e se integram, tendo clareza de que pai e mãe, a família, no dia 
de amanhã, deixarão de existir e essa criança continuará precisando de uma atenção toda especial para que, 
efetivamente, não seja pessoa dependente de terceiros.

A Meta 5 tem como objetivo alfabetizar todas as crianças até seis anos de idade, como já fiz referência 
ao falar do Programa Brasil Carinhoso. A Meta 6 trata do ensino integral, ou seja, nós queremos implantar a 
escola de tempo integral como forma de dar mais conhecimento e tirar as crianças das ruas e, com isso, elas 
serem mais protegidas, que é o que estamos fazendo.

(Soa a campainha.)

E tenho assistido, Sr. Presidente, em grande parte dos programas dos governos estaduais nesta campa-
nha, a defesa da escola de tempo integral, com apoio muito forte por parte do Governo Federal.

Através do Fundeb, nós repassamos o dobro dos recursos quando se trata de escola em tempo integral, 
transformando a merenda escolar em refeição escolar. E eu sei que lá no nosso Acre já existe um projeto bas-
tante adiantado que serviu de base, inclusive, para o Plano Nacional de Educação (PNE) que entrou em vigor 
neste ano de 2014.

A Meta 8 tem por objetivo elevar a escolaridade média da população de 18 a 29 anos, para que 40% desta 
população tenha a graduação ou esteja cursando a graduação. Nós tínhamos 5,7%, em 2003; em 2013, fomos 
a 17,1%; e, em 2024, ao concluir esse PNE, nós queremos ter no mínimo 40% da população brasileira entre 18 
e 29 anos tendo a graduação ou cursando-a. 

E para subsidiar esse processo, o Governo Federal já inaugurou 18 novas universidades públicas federais 
e gratuitas, sendo 14 delas nos dois governos Lula e mais 4 no Governo Dilma, além de 283 campi voltados para 
interiorização, de maneira que as cidades acima de 50 mil habitantes estarão recebendo esses campi como 
forma de interiorizar o ensino superior e, junto com eles, a escola da livre iniciativa, que também tem ajudado 
muito na universalização do ensino superior.

Nós temos hoje em média 25% estudando nas universidades públicas, sejam elas comunitárias, particu-
larmente no Estado de Santa Catarina, que tem uma experiência muito grande de universidades comunitárias 
municipais, estaduais e federais. E 75% dessas vagas estão nas escolas da livre iniciativa, que se complementam 
para um bom ensino da sociedade brasileira.

Na Meta 9, queremos também elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos de idade ou 
mais para 93,5%, dos 15 aos 29 anos, para que possamos erradicar o analfabetismo nesta faixa e, a partir daqui, 
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trabalhar para que os demais, as pessoas acima dessa idade, também possam ser alfabetizados através do EJA, 
particularmente voltado para o combate ao...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – ... ao analfabetismo funcional. Trata-se de qua-
lificar esses trabalhadores para aumentar a sua produtividade.

O ensino técnico também tem essa finalidade. Quero registrar aqui o papel do Sistema S – que tem sido 
muito importante na formação da mão de obra, na qualificação desses trabalhadores –, dos institutos federais 
e, agora, das escolas do ensino médio profissionalizante, que queremos universalizar. A intenção é que, no fi-
nal deste PNE, toda escola que tenha acima de 500 alunos no ensino médio esteja transformada numa escola 
de ensino profissionalizante de tempo integral.

E, quanto àquele Governo estadual que pretender antecipar as suas metas, o MEC está trabalhando e es-
timulando exatamente o encurtamento desse prazo. Basta boa vontade. E o objetivo aqui é exatamente superar 
aquela meta que nós não conseguimos cumprir no primeiro PNE, para as crianças de 15 a 17 anos de idade.

Já a meta 12 diz respeito às vagas nas universidades. Queremos chegar a 40% da população de 18 a 20 
anos de idade cursando ou tendo a graduação completa, um esforço muito forte.

Já a meta 13 trata da qualidade do ensino superior. Precisamos continuar investindo na formação dos nos-
sos professores, com mestrados e doutorados, para que eles possam ser, cada vez mais, cientistas e professores. 
Um dos objetivos do Ciência sem Fronteiras é exatamente formar mais cientistas nas melhores universidades 
do mundo, para que esses jovens voltem e possam preencher essa lacuna que há no nosso ensino superior.

Estamos hoje com algo em torno de 60 mil jovens estudando no exterior. Desse público, 25% são pagos 
pela iniciativa privada, e 75% são custeados com recursos do Tesouro Nacional. Mas precisamos, cada vez mais, 
aproximar essas relações políticas, sociais e educativas, para que possamos agilizar esse processo.

Sr. Presidente, vou para a meta 20, a última delas, a que trata exatamente dos meios para viabilizar toda 
essa programação. Ela tem como finalidade vincular no mínimo 10% do Produto Interno Bruto, investindo-se 
na educação brasileira.

Volto a registrar: estamos, hoje, com 6,4 e deveremos, ao final desse novo PNE, investir mais R$1 trilhão 
na educação brasileira. Para viabilizar esses recursos, o Congresso Nacional já aprovou e a Presidenta Dilma 
sancionou a vinculação de 75% dos royalties do pré-sal para o financiamento da educação e mais 50% do Fun-
do Soberano Social para essa finalidade.

Quero aqui registrar que esses recursos, particularmente os do Fundo Soberano Social, só existem por-
que nós mudamos o critério de concessão para a partilha. Todos nós sabemos que, no processo de concessão, 
a petroleira compra o poço, e o que ela explora ali é dela. 

Já no sistema de partilha, você define qual é o custo médio para explorar um barril de petróleo nas 
águas profundas do pré-sal, que é torno de US$27, e a metade do que se vender acima disso é da petroleira, 
para aplicar no mercado, para girar a economia, e a outra metade volta para a União, volta para a sociedade 
brasileira e vem exatamente para a educação brasileira. Essa é a principal fonte, sem esquecer as já existentes 
e, particularmente, a vinculação de 18% das receitas da União, como prevê a Emenda Calmon, lá do início dos 
anos 80, que vigora até hoje.

Por isso, Sr. Presidente, eu tive o cuidado, também, de editar uma cartilha, um manual, e, para aquele 
que tiver interesse em pesquisar mais, aqui estão todas as metas, todas as estratégias e, também, a própria Lei 
nº 13.005, que aprovou o novo PNE.

Quero aqui deixar claro que essas metas ousadas, aqui aprovadas, só se tornarão realidade com o envol-
vimento de toda a sociedade brasileira, independentemente do seu pensar político, da sua vinculação parti-
dária, da sua vinculação religiosa. É uma ação de toda a sociedade brasileira, para que este País, que é a quinta 
população do Planeta, possa continuar, cada vez mais, produzindo riqueza, distribuindo riqueza.

Nós, que somos, hoje, a sétima potência econômica do Planeta, queremos chegar entre a terceira e a 
quarta potências num curto espaço de tempo. Esse é o desafio que está posto para todos aqueles que acredi-
tam num País... 

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – .. que, há 200 anos, tinha 98% da sua população 
analfabeta e um terço dela escrava.

Hoje, é a sétima potência econômica do Planeta.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador e co-
lega José Pimentel, pelo pronunciamento, por trazer o debate sobre o Plano Nacional de Educação. Daqui a 
pouco, inclusive, vou ter uma conversa com o ex-Governador Binho Marques, que, hoje, é um dos que com-
põem a equipe do Ministro Paim.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Leve o meu abraço para ele.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Ele se empenhou muito para que o 

Brasil pudesse ter essa ferramenta. Não é o plano perfeito, dos nossos sonhos, mas é um plano que trará pro-
fundas mudanças àquilo com que todos concordam: o fortalecimento da educação – fazer da educação a mão 
condutora dessa nova fase de crescimento e desenvolvimento do Brasil e do nosso povo. 

Parabéns a V. Exª.
Convido para fazer uso da palavra o Senador Wilson Matos e, em seguida, informo que sou o próximo 

inscrito. Vou, inclusive, pedir a algum colega que possa assumir a Presidência. Querido Senador Pimentel, se 
pudesse me auxiliar. 

O Senador Wilson Matos vai usar da palavra, e eu, logo em seguida, serei o próximo orador.
Com orgulho, espero o Senador José Pimentel para que ele possa me auxiliar, aqui, nos trabalhos.
Com a palavra, V. Exª, Senador.
O SR. WILSON MATOS (Bloco Minoria/PSDB - PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente Jorge Viana, Srs. Senadores e Senadoras, quero cumprimentar o Senador Pimentel pela bela 
exposição que fez, aqui, sobre a educação, como  um dos relatores do PNE. 

Eu gostaria de tratar, também, do mesmo assunto, em alguns segmentos, fazendo uma análise um pou-
quinho mais detalhada desse contexto da educação brasileira. 

É com muita satisfação que reassumi, no início deste mês, uma cadeira nesta Casa, substituindo o Sena-
dor Alvaro Dias, homem de ilibada vida pública, exercida com muito sucesso desde sua juventude. 

Quero saudar o povo paranaense pela satisfação de representá-los nesta Casa de leis e, também, ao Go-
vernador Beto Richa, que tem feito uma excelente gestão no Estado, cujo crescimento econômico, nos últimos 
anos, tem sido o dobro da média nacional.

Realmente, o que mais me motiva a estar nesta Casa de leis, Sr. Presidente, é, sem dúvida nenhuma, a 
educação brasileira, na qual atuo, por mais de 40 anos, como professor, nas mais diversas áreas do ensino fun-
damental, médio e superior, e, nos últimos 25 anos, como gestor do ensino superior. 

Tenho tido oportunidade de conhecer escolas pelo mundo. Conheço escolas e projetos pedagógicos em 
mais de 50 países pelo mundo afora. Logo, vejo na educação o único instrumento capaz de transformar uma 
nação, pois, através de uma educação de qualidade, é possível resgatar a dignidade de milhões de brasileiros 
e brasileiras que ainda vivem à margem da vida digna, muitos ainda dependentes de ajuda pública para pro-
ver suas necessidades básicas.

A escola de qualidade é o único e eficiente instrumento de inclusão que o mundo conhece, mas é tam-
bém o único meio de desenvolvimento social e econômico de uma nação. É instrumento, também, que nos 
leva ao verdadeiro equilíbrio democrático, porque a verdadeira democracia é aquela que oferece igualdade 
de oportunidade de acesso a todos a uma escola de qualidade.

Ao longo das décadas, temos tido avanços na educação, tanto básica quanto superior. A Lei nº 9.394, de 
dezembro de 1996, modernizou a legislação de ensino, trazendo também em seu bojo um sistema de avalia-
ção do ensino e também uma abertura para o crescimento do ensino superior privado; mais recentemente, a 
oferta ampla do Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies), bem como a implantação do ProUni, 
que mantém hoje mais de um milhão de alunos de baixa renda no ensino superior privado. Mantidos pelo Go-
verno Federal, foi possível uma significativa expansão e melhoria do ensino superior brasileiro, sem esquecer 
que legislações mais recentes trouxeram também significativos avanços. Por último, a aprovação do PNE, que 
traz avanços importantes aqui apresentados pelo nobre Senador Pimentel.

Temos também a implantação de muitas escolas técnicas públicas e, mais recentemente, tivemos a im-
plantação do Pronatec, que vem suprir uma das fortes carências da formação brasileira, que é a formação téc-
nica de ensino médio, na qual o Governo paga para o aluno realizar um curso técnico em instituições privadas.

Mas ainda temos grandes desafios a vencer. Um deles, sem dúvida nenhuma, é a transformação do ensino 
básico em escolas permanentes de tempo integral. Não conheço nenhum país do mundo que tenha alcançado 
a sua plena autodeterminação econômica e social e conseguido se inserir no chamado mundo desenvolvido, 
com capacidade de criar, inovar e fazer novas ciências e novas tecnologias relevantes, com escolas básicas em 
regime de tempo parcial.

Vejamos, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, a escola pública brasileira tem, em média, quatro horas de aula 
por dia, mas tem a merenda, que consome em torno de 30 minutos do tempo. Temos também um desperdício 
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de cerca de 32% do tempo medido pela OCDE, sendo 18% de indisciplina e 14% de atividades burocráticas, 
com um agravante: o aluno ainda pode faltar 25% das aulas, conforme legislação vigente.

Esse modelo torna-se promotor, em parte, também de exclusão, pois 23% dos alunos que começam o 
primeiro ano primário não terminam o nono ano. Estamos falando de um universo de 29 milhões de crianças, 
pré-adolescentes e adolescentes. Então, são mais de 5 milhões que, ao longo desses primeiros brilhantes anos 
de suas vidas, acabam abandonando a escola de ensino fundamental, não a conclui. Vinte e sete por cento dos 
que começam o ensino médio não o terminam; e, no ensino superior, 40% dos que entram desistem, porque 
eles não aprenderam a aprender, não foram convertidos ao conhecimento pelo modelo de escola parcial que 
temos e, nas primeiras notas um pouco mais difíceis, provas que eles acham difíceis, acabam desistindo, isso 
vai criando um grande prejuízo para a Nação brasileira. 

E os motivos das desistências e da indisciplina ocorrem, fundamentalmente, porque, ao concluir o primei-
ro ano, lá na primeira série, começando o primeiro ano, a criança, pelo pouco tempo que ela tem de aprendiza-
gem, pouco mais de duas horas e meia, já explicitado aqui, acaba aprendendo menos de 50% dos conteúdos 
e das competências e habilidades previstas no projeto pedagógico. E assim, ano após ano, vai acumulando 
grandes defasagens e, a cada dia, aumentando a sua dificuldade de aprendizagem prevista, por falta de uma 
base adequada para que ela possa aprender para valer. Gera-se, dessa forma, a indisciplina. 

O modelo que temos é que é gerador dos 18% de desperdício do tempo em indisciplina, porque o alu-
no torna-se alheio ao que está sendo ensinado, não consegue entender e a sala de aula deixa de ser um lugar 
prazeroso e também acaba provocando o abandono da vida escolar.

Analisando a prova Brasil aplicada no quinto ano, verificamos que apenas 32% dos alunos adquiriram 
proficiência na área da Matemática, ou seja, aprenderam adequadamente matemática, e 36% em Língua Por-
tuguesa. Logo, mais de 60% desses não têm condições de entendimento de conteúdos que serão ensinados a 
partir do sexto ano, ocorrendo, então, a partir desta série um alto índice de reprovação e abandono.

A mesma análise realizada na prova Brasil aplicada no nono ano mostra uma situação ainda mais forte, 
apenas 11,7% têm adquirido a proficiência em Matemática e 22% em Língua portuguesa. No ensino médio, 
conforme o orador, Senador Pimentel disse, realmente a situação é mais crítica, a situação se repete com índi-
ces médios inferiores a 15% de aprendizagem adequada, ou seja, 85% deles não atingem aprendizagem ade-
quada. Sendo assim, podemos afirmar que boa parte dos que concluem o ensino básico, o ensino médio são 
analfabetos funcionais.

Eu sou Reitor de uma universidade e tenho sentido o drama desses alunos que ali chegam: quase a me-
tade deles não é capaz de interpretar um texto e de fazer uma conta simples, mentalmente. 

E para onde vão os milhões de pré-adolescentes e adolescentes que desistem, principalmente, ao longo 
do ensino fundamental? A maioria passa a viver à margem da vida, participando de projeto de exclusão estru-
turado no modelo atual de educação, muitos deles participando de ações indevidas, inadequadas, e muitos 
pegando a área da criminalidade. 

Sabendo das limitações econômicas de nossos Municípios, Estado e União para implantação imediata 
do ensino básico de tempo integral, estarei propondo, dentre outros projetos na área de educação, um que 
trata da implantação gradativa do ensino fundamental integral para o primeiro ano no Brasil todo, de forma 
uniforme, sistemática, a partir de 2017; para o segundo ano, em 2018, e assim, sucessivamente, teremos até 
2025 a implantação plena do ensino integral em todas as escolas de ensino fundamental de nosso País. Nesse 
contexto, temos que ter um projeto pedagógico que contemple 50% a mais de aprendizagem de conteúdos 
específicos em Matemática, Ciências e Língua Portuguesa, e o restante do tempo deverá ser dedicado à apren-
dizagem das Artes, da Filosofia, dos Esportes, dentre outros.

No modelo atual, em que parte dos alunos participam do projeto de tempo integral – hoje já em quase 
10% das escolas com um número parcial de alunos –, mas sem um projeto nacional de tempo integral, o se-
gundo turno está acontecendo, mas com partes lúdicas, sem o crescimento na área das ciências e das mate-
máticas, que são os conteúdos de desenvolvimento do raciocínio lógico.

O Plano Nacional de Educação prevê que, até 2024, 50% das escolas brasileiras deverão oferecer tempo 
integral a pelo menos 25% de seus alunos. O sistema continuará discriminatório e excludente.

Por isso, irei propor um projeto de lei em que se implante, de forma sistemática, dadas as dificuldades 
financeiras, só o primeiro ano, no Brasil todo, e assim as prefeituras terão mais um ano para poder se mobilizar 
e implantar o segundo ano, e, assim, sucessivamente. Mas, uniforme para o Brasil todo.

Acredito na viabilidade desse projeto, tendo em vista a previsão de aumento de recursos, conforme o 
PNE que a União deverá destinar 10% do PIB à educação nos próximos anos – elevar para 10% do PIB nos pró-
ximos anos. E teremos, também, significativos recursos originados dos royalties do petróleo do pré-sal com a 
mesma destinação. 
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Não podemos esquecer, também, que somos a sexta economia do mundo e que países com economias 
muito menos expressivas já atingiram esta meta. Podemos citar, por exemplo, alguns de nossos próximos aqui: 
Chile, Argentina, Colômbia, dentre outros.

Espero poder contar com o apoio desta Casa e de meus pares para que juntos possamos avançar na 
construção de um País melhor para todos os brasileiros.

Ainda, Sr. Presidente, concluindo, eu gostaria de parabenizar a cidade de Maringá, que é a minha cidade, 
onde vivo já há mais de 60 anos, pela realização, na próxima semana, de 28 a 31 de agosto, da EAB Air Show 
2014, que é a 17ª Feira Internacional da Aviação.

Essa feira vem consolidar a cidade de Maringá como um polo aeronáutico, tendo em vista que o aero-
porto da cidade é municipal, com mais flexibilidades na legislação, com um sítio aeroportuário de mais de 
300 alqueires de área livre, onde parte dele está sendo destinada a empresas de construção e manutenção de 
aeronaves. As referidas empresas contam com incentivos fiscais municipais e estaduais. As instituições univer-
sitárias da cidade estão implantando cursos de engenharia da aeronáutica, de manutenção de aviões, dentre 
outros, como forma de qualificação de mão de obra altamente especializada nesse emergente segmento eco-
nômico na cidade de Maringá.

Maringá é uma cidade privilegiada, que, aos seus 67 anos de fundação, abriga 400 mil habitantes, sen-
do detentora da 33ª renda per capita do País, possui o 23º IDH e é a 16ª cidade em volume de exportação de 
nosso País.

Logo, queremos parabenizar a população maringaense e o seu Prefeito Carlos Roberto Pupin.
Muito obrigado!

Durante o discurso do Sr. Wilson Matos, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. José Pimentel.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Senador Wilson Matos, quero para-
benizá-lo pelo pronunciamento. Seja bem-vindo! Essa agenda da educação, nos próximos anos, será a princi-
pal agenda deste País.

O SR. WILSON MATOS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – O.k. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Com a palavra, o Senador Jorge Viana. 
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo /PT - AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Caro Presidente, Senador José Pimentel, Senadoras, Senadores, queria cumprimentar a todos que nos 
acompanham pela Rádio e TV Senado.

Eu, como orador inscrito – estou aqui desde a abertura dos trabalhos – e na condição de 1º Vice-Presidente 
do Senado, não posso fazer uso da tribuna sem me referir ao episódio que afetou a vida pública do nosso País, 
afetou o sentimento nacional, que foi a morte de Eduardo Campos.

Ontem, Senador José Pimentel, tive a honra de abrir o programa eleitoral dos Parlamentares no Acre. A 
convite da Frente Popular do Partido dos Trabalhadores, o meu Partido, fiz a abertura do programa eleitoral 
no Acre: programa do Governador Tião Viana, programa da Perpétua Almeida, programa da Presidenta Dilma 
e dos nossos companheiros do PT e dos partidos aliados.

Obviamente, ontem, era o programa dos candidatos a Deputados Federais, e eu fiz uma abertura fazen-
do uma homenagem à memória de Eduardo Campos, a seus familiares, sua esposa, Dona Renata, seus filhos, a 
seus amigos e aos nossos companheiros do PSB. E, daqui da tribuna, eu queria me associar a todos os colegas 
que já registraram nos Anais da Casa esse sentimento de tristeza pela perda de um líder em formação no País, 
uma liderança promissora.

O nosso programa da Presidenta Dilma, ontem, fez uma belíssima homenagem. Todos os demais progra-
mas daqueles que disputam a Presidência da República também fizeram. O Presidente Lula fez uma fala muita 
emocionada, uma fala muito forte. 

E eu queria aqui também dizer que, como falei ontem na abertura do programa eleitoral no Acre, as nossas 
campanhas sempre começam com alegria, com a participação de muita gente, com sonhos, com fé, com espe-
rança, mas essa campanha nacional começou com tristeza e com uma tragédia: a morte de Eduardo Campos. 

Eu falava também que, nesta hora, nós temos de ter um pensamento positivo sobre a vida, porque, se 
todo o Brasil ficou chocado com a perda de Eduardo Campos, se seus familiares receberam essa apunhalada 
do destino, que definitivamente muda a história dessa família, se seus amigos choraram e sofreram, se o Brasil 
assumiu o luto, no Acre, nós sentimos um baque ainda um pouco maior que os outros Estados, porque a com-
panheira de Eduardo Campos na chapa era Marina. Marina é do Acre, uma pessoa que tem uma história de vida 
junto com a gente, que foi a vida inteira do PT, que saiu depois para disputar a Presidência pelo PV, que hoje 
está formando seu partido e que, enquanto isso, é membro do PSB. O choque da morte de Eduardo Campos 
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se agravou no Acre quando todos falavam: “E a Marina?” E não que isso mudasse, mas, de certa forma, desde 
então, desde aquele fatídico 13 de agosto, as coisas entraram num processo de reflexão muito forte.

Eu queria daqui também dar o meu abraço a Marina, o meu conforto. Eu conheço muito a Marina. Nós 
temos uma história de vida construída e sei do sofrimento por que ela está passando. Certamente não se com-
para ao da esposa, dos filhos, da mãe, do irmão, mas o da Marina se soma ao dos amigos e companheiros de 
Eduardo Campos.

A Marina tem uma vida muito dura, muito difícil, sofrida. Nós compartilhamos momentos muito difíceis 
no Acre. Ela sempre teve gravíssimos problemas de saúde. Era lá em Santos que a Marina buscava um socor-
ro para a sua saúde, no final da década de 80. Por fatalidade, Sr. Presidente, era lá perto de onde caiu aquele 
avião que a Marina se hospedava e se hospeda, quando vai a Santos, muito perto, na casa da mãe da família 
do seu esposo, Fábio Vaz.

Eu fico pensando o quanto tem sido duro para a Marina viver essa situação. Nós tivemos perdas muito 
fortes nas nossas vidas, que foi a morte do Chico Mendes, um assassinato, e, agora, a Marina enfrenta mais uma 
situação de muita tristeza, de muito sofrimento, que é a perda do Líder maior do PSB. Com essa morte, de cer-
ta forma, mudou-se completamente o cenário político do País. E mudou fortemente no Acre também. Agora, 
o Acre está de novo bem no centro desse debate nacional, o nosso Estado, que é tão pequeno, por conta de 
agora o Acre ter uma candidata a Presidenta.

Eu e todos nós do PT temos trabalhado pela Presidenta Dilma, temos feito um trabalho dedicado, no 
sentido de reconhecer o trabalho que a Presidenta Dilma tem feito pelo nosso povo, pelo nosso País. Lamento 
a maneira, com todo o respeito à liberdade de imprensa, como alguns tratam, com muita injustiça, o Governo 
da Presidenta Dilma e a ação dela – a Presidenta Dilma não é de passar a mão na cabeça de ninguém –, a maior 
dureza que vi nas entrevistas, inclusive, no próprio Jornal Nacional. Mas não há um único questionamento so-
bre a conduta de vida dela, pessoal. Ela é uma pessoa dedicada aos sonhos de ter uma sociedade mais justa, 
de ter um mundo melhor. E nós temos feito a defesa do nome da Presidenta Dilma, em respeito ao legado do 
Presidente Lula, que tanto nos ajudou, que tão amigo tem sido do Acre. 

Mas o Acre, agora, vai ter essa luta nossa, mas não tem como ser diferente. Falo isso porque a política, 
para mim, não é o fim de tudo, muito menos uma eleição. O Acre, agora, tem muitas razões para votar na Pre-
sidenta Dilma, por conta do trabalho que ela e o Presidente Lula têm feito com o Governador Tião Viana – já 
tinham feito um trabalho muito bacana com o ex-Governador Binho Marques. Eu mesmo fui beneficiário des-
se trabalho. Sem a ajuda deles, não teríamos realizado as mudanças que o Acre queria. Mas, agora, muitos dos 
acrianos vão votar na Marina, pela história de vida que ela tem, por ser acriana.

Certamente, muda completamente o cenário num Estado pequeno, que não é capaz de mudar a política 
nacional. Mas eu diria que o Acre, hoje, graças a essas mudanças que o Partido dos Trabalhadores fez, inclusive 
com a Marina como membro do Partido dos Trabalhadores, tem um peso nacional, uma representação nacio-
nal muito maior do que a influência proporcional de sua população. Isso aumenta nossa responsabilidade. O 
Governador Tião Viana está determinado na campanha da Presidenta Dilma, na eleição da Deputada Perpétua 
Almeida para o Senado, todos nós estamos nesse propósito.

Eu queria, então, aqui deixar, em nome de todo o povo do Acre, como Senador que não disputa esta elei-
ção, meu voto de pesar, minhas palavras de homenagem à memória de Eduardo Campos. Queria cumprimen-
tar os colegas do PSB, na pessoa da Lídice da Mata – hoje eu conversava com ela, vi o sofrimento da Lídice por 
conta dessa perda de um colega, de um companheiro, Presidente do Partido –, da mesma maneira que faço, 
também, com relação ao Senador Valadares e ao meu colega, companheiro Rodrigo Rollemberg. Rodrigo é o 
Líder, era muito próximo ao Eduardo, trabalhou com ele no Ministério da Ciência e Tecnologia. Sinceramente, 
senti tanto essa morte!

Nós, Senador Pimentel, que preside esta sessão, vivemos uma vida que, alguns não sabem, mas é para 
cima e para baixo. Para cima e para baixo, saindo de um avião, pegando outro, pegando um carro, pegando 
uma estrada, não tem dia, não tem hora, Senador Aureliano. E aí, quando há uma tragédia como essa, nós nos 
pegamos pensando sobre a vida, refletindo sobre a vida. E independentemente da função que ocupemos, to-
dos nós temos que refletir mesmo. E o que podemos fazer diante disso? Uma pessoa com 49 anos, cheia de 
vida, cheia de sonhos... Temos que tomar uma atitude positiva sobre a vida. Procurar, sim, principalmente quem 
atua na vida política, repactuar os compromissos com um mundo melhor. Viver intensamente cada dia, cada 
semana, cada mês que temos para viver. Não controlamos nada daqui para frente. O máximo que podemos 
ter é uma observação sobre o passado.

O mistério da vida nos impõe algo que teimamos em não querer aceitar: é de que nós não estamos no 
comando de nada. O destino nos conduz. A vida nos conduz. Para quem tem fé é mais fácil, a gente se pega 
na fé. Mas eu não tenho dúvida de que, numa hora como esta que o Brasil enfrenta, todos nós políticos deve-
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mos tomar a atitude de refletir positivamente sobre a vida, tentar repactuar compromissos de ajudar este País 
a seguir em frente.

Eu achei muito bonito o Presidente Lula, que, como ele mesmo disse, tinha uma relação de pai e filho 
com Eduardo Campos, no final do programa eleitoral ontem usou, e não era um uso vulgar, era um uso legí-
timo, porque ele fez do Eduardo um Ministro do seu Governo, ele fez de Roberto Amaral um Ministro do seu 
Governo. Ele tinha um carinho especial pelo Eduardo Campos. O Presidente Lula, com o nosso Líder Humber-
to Costa, Senador José Pimentel, tiveram um dos gestos mais bonitos da política. Ambos eram candidatos ao 
Governo por Pernambuco, Eduardo Campos pelo PSB e Humberto Costa pelo PT, e o Presidente Lula tinha os 
dois no mesmo palanque, sem que um grupo vaiasse o outro; ambos falaram dos seus sonhos, das suas deter-
minações em mudar para melhor a vida do povo pernambucano. Foi o Presidente Lula quem reuniu essa po-
lítica pedagógica. Para mim, deveria ser assim. O povo de Pernambuco escolheu Eduardo Campos, ele fez um 
governo, fez uma história de vida maior ainda no governo e chegou a candidato a presidente.

Agora a candidata é a Marina, e acho que o melhor que temos a fazer é construir uma relação de respeito 
pela legitimidade da candidatura dela, pela sua determinação em buscar realizar seus sonhos e sonhar por um 
Brasil que não deixa de ser muito parecido com aquele que sonhamos, como o Presidente Lula e a Presidenta 
Dilma. Buscamos fazer o melhor pelo nosso País. O Presidente Lula usou a frase com que Eduardo Campos en-
cerrou a entrevista do Jornal Nacional, com uma palavra a mais. Ele falou: “Jamais devemos desistir do Brasil!”

Ficam aqui essas poucas palavras que espero possam passar um pouco do sentimento que muitos bra-
sileiros estão sentindo na hora em que a vida pública do País leva um golpe com a morte de Eduardo Campos.

Quero também, Sr. Presidente, dizer que apresentei uma proposta de emenda à Constituição para a qual 
recebi a assinatura de 32 Srs. Colegas Senadores. E, como é feito sempre, uma proposta de emenda à Consti-
tuição tem garantido pela própria Constituição seu debate. Tem que ser votada várias vezes aqui na Casa, em 
muitas comissões, no plenário, pelo menos, duas vezes, e, também, na Câmara. A minha proposta visa aperfei-
çoar a intenção do Constituinte.

Eu me refiro a uma proposta bem clara e objetiva, que é parte da minha prerrogativa de Parlamentar. E 
logo fiquei surpreso de ver uma nota da Associação Nacional dos Procuradores de Estado. Fiquei surpreso, não 
compreendi, achei que houve, de alguma maneira, vou preferir chamar de um equívoco. A nota assinada pela 
Associação Nacional dos Procuradores distorce o propósito da minha proposta de emenda à Constituição, que 
é muito simples. Hoje, quem faz opção de ser servidor público – V. Exª que trabalhou tanto para dar melhor 
condição para defensores públicos –, quem faz opção de ser procurador, uma carreira de Estado, tem todo o 
direito e tem todo o nosso apoio em buscar as melhores condições de trabalho.

Mas veja só, Sr. Presidente José Pimentel, a minha proposta pura e simplesmente tenta estabelecer na 
Constituição aquilo que a Advocacia-Geral da União já tem estabelecido em lei. Quem é membro da Advocacia-
-Geral da União não pode advogar privativamente. Não pode estar de manhã, como servidor público, e, à tarde, 
em um escritório de advocacia. A nossa luta aqui sempre foi de respeitar essas carreiras, que são fundamentais 
na estrutura do Estado, os que defendem o Estado, os que defendem aquilo que é de todos.

E a minha proposta é simples. Eu entendi que é algo, e não tenho dúvida, que terá o apoio de todo cida-
dão. O cidadão brasileiro concorda ou não com a proposta? Quem é procurador do Estado, do Município, da 
União, pode trabalhar de manhã como Procurador, receber seu salário, ter acesso a todo tipo de informação 
dos processos que envolvem o Estado, e, à tarde, ser sócio de um escritório de advocacia, privado? É simples: 
eu estou propondo uma PEC para debater, para discutir, em que fica vedada essa possibilidade. 

Hoje, quem é membro da AGU não pode advogar. E o que acontece no Brasil atualmente? Uma parte dos 
Estados, no meu Estado, por exemplo, não é permitido a um procurador advogar privativamente. Ele é advo-
gado público, trabalha na defesa do Estado, é um servidor público concursado. E eu acho que eles merecem a 
estrutura de trabalho necessária. Foi assim que eu fiz quando era governador. Devo muito aos procuradores. 
Foi graças a eles que consegui trazer de volta o respeito para o Estado do Acre. Mas não posso concordar, só 
se alguém me convencer de que é possível fazer as duas coisas: de manhã, trabalhar servindo a um senhor, e, 
à tarde, servir a outro. Não dá para servir a dois senhores ao mesmo tempo.

Será que altera alguma coisa um procurador ser membro de um escritório de advocacia à tarde? E o ou-
tro escritório que não tem um procurador? Isso cria um conflito de interesses? Certamente, cria. 

Eu não estou aqui pondo sob nenhuma desconfiança os membros das procuradorias dos Estados e Mu-
nicípios. Estou apenas cumprindo o papel de legislador, de apresentar uma proposta de emenda à Constitui-
ção onde isso fica muito claro.

O Brasil, agora, tem um teto salarial, uma boa remuneração, tem prerrogativa das condições de trabalho 
necessária. Se quiserem mais, eu estou junto, mas acho que essa proposta... 
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Saiu uma nota deles que distorce o meu propósito. E vou ler a nota que, inclusive, pedi a eles e peço que 
publiquem no espaço – não é possível que eu tenha que fazer um recurso – onde eles puseram a nota.

A minha nota diz: “Atualmente, já é proibido aos membros da Advocacia-Geral da União advogarem na 
iniciativa privada.” É tão somente isso. O que estou proibindo é que advoguem na iniciativa privada. A proposta 
de emenda à Constituição que estou apresentando apenas estende para todo o País a proibição existente na 
União e em alguns Estados e Municípios. 

Sempre tive muito respeito por todos os servidores públicos concursados, como são os procuradores dos 
Estados, do Distrito Federal. Quando fui governador, fortaleci a Procuradoria do Estado e valorizei seus mem-
bros. Justamente por eu entender que o procurador do Estado exerce elevadas e relevantes funções, considero 
não ser possível que ele acumule ainda mais atribuições, responsabilidades e compromissos sendo advogado, 
também, na iniciativa privada. 

É incompatível. Quem faz a opção de buscar um concurso público e ser servidor público está fazendo 
uma opção de tão somente ser servidor público, que é um espaço muito nobre na vida de qualquer cidadão 
e cidadã brasileira. 

Só não é possível fazer um concurso, ser procurador e, de manhã, trabalhar para o Governo... Quem vai 
virar bico? Quem fatura mais? Um escritório de advocacia? E nós vamos fazer dessa atividade tão nobre de 
procurador um bico? Não acho que seja adequado.

Eu queria ter feito esse debate da maneira que sempre fazemos: nas comissões, ouvindo, recebendo a 
associação, mas eles, apressadamente, fizeram uma nota distorcendo meu propósito e, de alguma maneira, 
tentando me expor com afirmações não verdadeiras.

Então, eu vou manter a serenidade. Espero que eles possam reproduzir a minha nota no espaço deles, 
por conta de ser uma prerrogativa minha apresentar proposta de aperfeiçoamento da Constituição.

Por fim, destaco que essa proposta de emenda à Constituição recebeu o apoio de 32 Senadores, que, 
como eu, entendem ser necessário levar o tema para discussão na sociedade. 

E, lamento – aqui já é quase uma denúncia, por enquanto –, porque fizeram aqui um lobby não assumi-
do tentando pedir a Senadores que retirassem a assinatura da PEC, da proposta de emenda à Constituição. Se 
é essa a intenção, aí nós vamos ter um debate um pouco mais acalorado, porque o que me resta é a tribuna.

Não acho prudente que façam esse caminho. Querer agora... Imagine circulando aqui dentro procura-
dores, forjando colegas Senadores para retirar o nome de uma proposta de emenda à Constituição que tão 
somente prevê a separação entre a atividade de procurador, tão nobre, da atividade de advogado privado. Será 
que a OAB tem uma posição sobre isso? Será que os advogados que fizeram a opção de não serem servidores 
públicos concordam com isso, de ter uma concorrência? 

E, aí, usaram um argumento que diz: “Não, mas o defensor público tem nas suas prerrogativas ter ins-
crição na OAB”. Óbvio! Mas isso não justifica absolutamente nada, todos têm que ter inscrição na OAB. Óbvio. 
Porque é uma prerrogativa da função ser advogado, estar inscrito na OAB. Mas não é porque está inscrito na 
OAB e é concursado que pode ir advogar privadamente.

Eu ouço o Senador Aureliano, para concluir o posicionamento sobre essa proposta de emenda à Cons-
tituição. E espero que este debate seja normalizado e feito de maneira adequada, sem o uso de subterfúgios, 
nem de notas que distorcem a verdade e os fatos nem de ação escondida, aqui dentro do Senado, tentando 
fazer com que Senadores retirem suas assinaturas de uma proposta de emenda à Constituição. Esse não é um 
jeito ético de trabalhar uma proposta tão séria como a que estou colocando em debate, tão somente em debate.

Ouço V. Exª.
O Sr. Antonio Aureliano (Bloco Minoria/PSDB - MG) – Meu caro Senador Jorge Viana, V. Exª foi muito 

feliz em sua proposição. Eu diria que a sociedade brasileira, cada vez mais, precisa saber distinguir a ação de 
cada profissional. Acho que V. Exª deve perseverar e o Congresso Nacional deve refletir sobre esse assunto, 
mas com a seguinte segurança: desde o início, no concurso, a pessoa tem que ter a consciência de que está 
optando por uma carreira no Estado, no serviço público. O cidadão tem que ter clareza disso. Inclusive, hoje, 
no Brasil – e não é só nessa área –, o cidadão não sabe... Eu sou uma pessoa que acredita na iniciativa privada, 
essa iniciativa privada que tanto faz pelo nosso País, mas isso não quer dizer... O Estado tem a função precípua 
de promover o equilíbrio entre os que têm mais e os que têm menos, em todos os sentidos, em sua existência 
plena. Se o Estado abandonar essa ação, ele simplesmente perde sua função. Em razão disso é que a clare-
za do projeto, de sua proposta, tem o meu total apoio. E diria que esse questionamento não é importante só 
nessa área específica, mas em outras também, tanto é que a própria iniciativa privada em algumas áreas faz 
a chamada quarentena. No sentido de quê? De deixar clara a divisão. Se o sujeito quer fazer carreira no servi-
ço público, que faça carreira pública. Desde o concurso até o momento... É impossível – o Senador registrou 
muito bem – a pessoa defender o Estado de manhã e à tarde... O senhor está absolutamente correto. Eu quero 
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parabenizá-lo e dizer-lhe que continue firme nessa luta. Não vai ser uma luta fácil, mas estaremos juntos aqui 
para discutir profundamente o assunto e dar a contribuição necessária no sentido de elucidar a população 
brasileira. Meus parabéns.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Muito obrigado, Senador Aureliano, eu agradeço.
Queria só concluir dizendo que, na nota, coloquei, de maneira muito respeitosa, que respeito tanto a 

atividade dos procuradores que acho incompatível eles defenderem o interesse do Estado numa parte do dia 
e, na outra parte, atuarem em escritórios privados de advocacia. Tão somente isto: defendo o fortalecimento 
das Procuradorias e dessa profissão tão nobre. Essa é a motivação da proposta de emenda à Constituição que 
estou apresentando para o debate com a sociedade. Tão somente isto: vamos debater com a sociedade. 

Então, eu queria que, com serenidade, esse debate pudesse prosseguir. O meu propósito é claro: é o for-
talecimento das Procuradorias – senão nós vamos ter as Procuradorias, que são tão importantes, avacalhadas. 

Alguns podem dizer: “Mas médico pode trabalhar no serviço público e no privado. Professor pode”. São 
coisas bem distintas. 

Quem trabalha na advocacia defende o Estado de um dano, de uma ação que pode comprometer, defi-
nitivamente, as finanças do Estado; trata de sigilos; trata de estratégias de defesa daquilo que é de todos. Não 
tem nada a ver com outras profissões, em que são conciliáveis a atividade pública com a privada.

Não estou nem defendendo. Estou dizendo que são conciliáveis. Nesse caso, estou dizendo que não é 
conciliável. Não dá para termos.

E, para piorar isso, a revista Veja, do dia 1º de agosto de 2014, traz uma matéria forte, pesada, questionan-
do os caminhos que alguns Estados estão adotando, hoje, de criar fundos. Um percentual das ações ganhas é 
distribuído e o teto salarial não tem mais nada. A revista Veja faz uma denúncia, e eu acho que quem defende 
procurador e as Procuradorias tenta livrá-los desse tipo de matéria.

A revista Veja, em cima de fatos concretos, de medidas, faz um alerta à sociedade, o que também estou 
fazendo, tendo em vista essa questão.

Conversei com Ministro de Supremo, conversei com Ministro de STJ. Os Ministros têm muita preocu-
pação. Saíram acórdãos recentemente. Acham que é absolutamente incompatível a divisão da atividade dos 
procuradores, sejam eles dos Tribunais, sejam eles do Município, dos Estados ou do Distrito Federal, entre tra-
balhar de manhã, com as ações de interesse do Estado e, à tarde, em ações privadas, atendendo interesse de 
advocacias privadas.

Então, é tão somente isso que eu apresento. 
Sr. Presidente, eu queria concluir dizendo que apresentei também a PEC que faz um aperfeiçoamento 

à PEC do Soldado da Borracha. O Senador Anibal Diniz, Relator da matéria no Senado, deverá ser o Relator na 
Comissão de Constituição e Justiça.

Nós precisamos fazer um ajuste. Foi aprovada, por unanimidade, um trabalho exaustivo da Deputada 
Federal Perpétua Almeida. Começou aqui, no Senado, com a nossa querida colega, a Senadora Vanessa Gra-
zziotin, há doze anos, e a lei que, a partir de decisão da Presidenta Dilma, faz algo que é justo, que é adequado 
para o soldado da borracha, que é o pagamento de uma indenização de R$25 mil. 

Essa lei estava tramitando há tanto tempo! Foi feito um acordo de que seria votada na Câmara e no Se-
nado. Foi votada, mas, por conta do atraso na Câmara dos Deputados, ela veio com o seu art. 3º, que fala: “Esta 
emenda constitucional entra em vigor na data... [...]”. Será no próximo exercício.

Com isso, V. Exª, que já foi Ministro, sabe que essas pessoas, que têm 90 anos, 95 anos, receberão só no 
próximo ano, meados do próximo ano. A minha proposta de emenda à Constituição, em entendimento com 
o Governo da Presidenta Dilma, terá a tramitação acelerada para votarmos ainda este ano, alterando apenas a 
entrada em vigência da emenda, propondo que entre em vigor na data de sua publicação. A relatoria está nas 
mãos do Senador Anibal e é um pedido, também, da Deputada Perpétua Almeida. Precisamos fazer justiça aos 
soldados da borracha e a seus familiares. São 12 mil beneficiários.

Existe um acordo do Governo para pagar, mas falta o mecanismo. E, enquanto não se encontra – por-
que ninguém vai poder desrespeitar a Constituição –, prefiro seguir esse caminho que, aparentemente, é um 
caminho que leva tempo, mas acho que uma matéria como essa pode quebrar os interstícios de tempo aqui 
no Senado e na Câmara e voltar rapidamente para cá. É tão somente a alteração de entrada em vigor de uma 
matéria. Não se muda absolutamente nada.

E peço a V. Exª, Senador Pimentel, Líder no Congresso, que nos ajude, como ex-Ministro da Previdência, 
que lá fez um brilhante trabalho e sabe que o acordo foi feito, assim como nos ajudou Arlindo Chinaglia, na 
Câmara, como Líder do Governo. O Senador Aníbal aperfeiçoou a proposta, garantindo vínculo ao salário mí-
nimo, com o nosso apoio unânime aqui no Senado. Mas a entrada em vigência não poderia ser alterada àquela 
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época; se fosse, voltaria para a Câmara. Agora nós propusemos essa alteração como forma de fazer com que o 
pagamento dos soldados da borracha aconteça, ainda, em 2014.

Então, a todos do Acre que estão me ouvindo, a todos da Amazônia, de todos os Estados da Amazônia, 
soldados da borracha, há uma decisão do Governo de pagar, existe um acordo para pagar, a ação da Deputa-
da Perpétua foi correta e adequada, a do Senador Anibal, Relator, também, mas há um impedimento legal: foi 
votada, aprovada e promulgada uma emenda à Constituição que diz que o pagamento fica para o exercício 
posterior.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Por que foi votado isso? Porque o acordo era votar 
a matéria em 2013, e o pagamento seria em 2014. Mas ela só foi votada em 2014 e o pagamento está previsto 
para 2015. E eu vou lutar aqui, com o apoio do Senador Anibal, Relator, com o apoio da Deputada Perpétua lá 
na Câmara, para que possamos votar essa pequena alteração, esse ajuste na proposta, que é uma decisão do 
Governo da Presidenta Dilma, a fim de votar ainda este ano e que o pagamento seja feito ainda em 2014. Essa 
é a ajuda que, como Senador do Acre e da Amazônia, pretendo dar. 

Muito obrigado pelo tempo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Senador Jorge Viana, eu quero fazer 

um trabalho com os Líderes no sentido de que, na primeira reunião da Comissão de Constituição e Justiça, pos-
samos votar e, ao mesmo tempo, pedir urgência para que venha ao plenário. É o mínimo que podemos fazer.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Com a ajuda de V. Exª e do Senador Aníbal, que é 
Vice-Presidente da Comissão de Constituição e Justiça...

Senador Anibal, V. Exª que é o Relator, o Senador Pimentel, que é Líder e que preside esta sessão está 
propondo que entre o assunto na pauta da primeira reunião, que se aponha a assinatura de todos os Líderes e 
que se traga a matéria, em regime de urgência, direto para o Senado. Eu, como Vice-Presidente da Casa, coloco 
a matéria debaixo do braço, com o apoio do Presidente Renan, vamos para a Câmara, votamos também em re-
gime de urgência, e trazemos para cá essa emenda, para que ainda este ano os soldados da borracha recebam 
os R$25 mil a que têm direito pela indenização proposta pelo Congresso Nacional e pelo Governo da Presiden-
ta Dilma, que é tão necessária para essas 12 mil famílias e seus beneficiários, que são os soldados da borracha. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Com a palavra, o Senador Anibal Diniz.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador José Pimentel, Srs. Senadores, telespectadores da TV, ouvintes da Rádio Senado, 
internautas que nos acompanham pela rede mundial de computadores, eu sei que já se passaram oito dias, e 
muitas pessoas já se pronunciaram aqui a esse respeito, mas quero aproveitar a fase inicial do meu pronuncia-
mento para manifestar o meu pesar pela morte do ex-Governador de Pernambuco e candidato à Presidência 
da República, Eduardo Campos, um político talentoso e uma liderança que partiu prematuramente, interrom-
pendo uma carreira de grande contribuição para o Brasil.

Eduardo Campos soube, ao longo da sua trajetória política, ser articulador, gestor e pai de família dedicado. 
Neste dia, após celebrada a missa de sétimo dia de Eduardo Campos, manifesto aqui a minha solidarie-

dade e meus sentimentos à família e o desejo de que o tempo e o espírito consolador de Jesus Cristo possam 
abrandar a imensa dor e a saudade que a família enfrenta neste momento. 

Ao mesmo tempo, eu gostaria de dizer que o processo eleitoral continua, com as novidades que, inevita-
velmente, virão, a partir dessa tragédia, mas, independentemente do processo eleitoral, independentemente 
das posições políticas que estão em disputa, fica o nosso voto de pesar e o nosso sentimento de mais absoluta 
solidariedade à família e aos correligionários do ex-Governador Eduardo Campos.

Feita essa exposição inicial, Sr. Presidente, eu gostaria de dizer que ocupo hoje esta tribuna para dar um 
retorno do importante debate público que realizamos, na última quinta-feira, em Rio Branco, para avaliar o 
Programa Nacional de Banda Larga.

Esse debate foi realizado na Assembleia Legislativa do Estado do Acre, no último dia 14 de agosto, e teve 
o objetivo de ouvir a sociedade a respeito da qualidade do serviço de internet disponível hoje à população da 
Região Norte, particularmente do meu Estado, o Acre.

Seu resultado, ao lado de outros dois debates que serão realizados em Salvador e São José dos Campos, 
irão subsidiar o relatório que apresentarei para avaliação e votação da Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – CCT – do Senado Federal.
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Esse debate faz parte do acompanhamento dessa política pública, foi deliberado pela Mesa Diretora 
para cada uma das Comissões Permanentes do Senado, e coube à Comissão de Ciência e Tecnologia fazer exa-
tamente o acompanhamento do Plano Nacional de Banda Larga.

No Acre, foram mais de quatro horas de discussões sobre demandas, esclarecimentos, reclamações e li-
nhas de ação para melhoria num futuro próximo. De um modo geral, as reclamações quanto à qualidade dos 
serviços são muitas: sinal fraco, navegação lenta e, muitas vezes, conexões interrompidas. Por isso, temos o in-
teresse de coletar o máximo possível de manifestações. Entendemos que é um direito fundamental ter acesso 
à internet de boa qualidade e queremos saber o que impede a população do Brasil de ter acesso a esse serviço.

Como sabemos, o Programa Nacional de Banda Larga é uma iniciativa do Governo Federal, que preten-
de ampliar e massificar o acesso à internet em banda larga no País, principalmente nas regiões mais carentes 
da tecnologia, permitindo um acesso à internet eficaz e de alta velocidade. Mas ainda não superou todos os 
desafios e tem provocado frustrações em usuários, principalmente na Região Norte, que é a região mais vasta 
e com mais difícil acesso.

No Acre, o debate contou com a presença do Deputado Elson Santiago, Presidente da Assembleia Legis-
lativa do Estado, e também do Deputado Ney Amorim que é o Primeiro Secretário da Mesa Diretora da Assem-
bleia. Contou com a presença de Carlos Rebello, representante do Governo do Estado do Acre; Cosmo Lima de 
Souza, representando o Ministério Público do Estado do Acre – ele é Procurador do Estado do Acre –; Cláudio 
Santana Laranjeira, representante da empresa Telecomunicações Brasileiras (Telebras); Celso Henrique Here-
dias Ribas, representante da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel); e também de Luciana Meireles, 
representando a empresa Oi. Infelizmente, o representante do Ministério das Comunicações, André Moura 
Gomes, teve dificuldades com o voo e não pode chegar a tempo para as discussões.

Contamos ainda com a presença do Senador Jorge Viana, que é o Vice-Presidente do Senado Federal, e 
também do Deputado Federal Sibá Machado e do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Acre, o Dr. Rodri-
go das Neves, além de grande e importante participação popular, de estudantes, de educadores, pessoas que 
atuam na área de educação a distância no Estado do Acre.

Discutimos a quantidade de acessos de banda larga, fixa e móvel, o preço do serviço e as reclamações 
quanto à qualidade e velocidade das conexões no Brasil. Volto a destacar, como fiz no debate, que, segundo 
dados da Anatel e dos PROCONs dos Estados, as empresas de telefonia fixa e celular estão entre as campeãs de 
reclamações dos consumidores, ao lado das prestadoras de serviços de TV a cabo e de internet.

E, entre os usuários de telecomunicações, os clientes de empresas de internet são os mais insatisfeitos 
por terem de conviver com a negação do direito de comunicação, por falha na prestação do serviço.

Acontece que numa sociedade dependente da tecnologia como a nossa, essa falha é inaceitável. Ter 
acesso à informação e servir-se dos meios disponíveis, notadamente da internet, é, sem dúvida, condição in-
dispensável para a efetivação da própria democracia.

A banda larga popular é ofertada pelas concessionárias que firmaram um acordo com o Governo Federal, 
em 2011, em 4,5 mil Municípios do Brasil. A meta é atingir todos os Municípios e que eles possam contar com 
internet em alta velocidade até dezembro deste ano.

No Acre, 14 Municípios são contemplados com o Plano Nacional de Banda Larga. E, diante dos problemas 
enfrentados, é necessário dialogar, debater para que seja assegurado a todos o direito universal ao serviço de 
telefonia. Eu repito esta informação: o acesso à internet e aos serviços de telefonia de boa qualidade consti-
tuem-se em direito fundamental nos dias de hoje e é inaceitável que o cidadão brasileiro não tenha acesso à 
internet de boa qualidade.

O representante da Telebras, Carlos Santana Laranjeira, reforçou que um dos pilares do Programa Nacio-
nal de Banda Larga é aumentar a cobertura e a velocidade, com redução do preço para o usuário final.

Para chegar a esse resultado, é preciso aumento da cobertura, ampliação da construção do backbone 
nacional, que é exatamente a rede principal pela qual passam os dados de todos os clientes da internet – essa 
rede precisa aumentar dos atuais 17 mil quilômetros para 24 mil quilômetros –; a adoção de novas tecnologias 
que garantam alta velocidade de transmissão de internet; o aumento da rede de fibra ótica, e também o acesso 
via rádio e satélite, e atenção às particularidades de cada região do Brasil.

O desafio torna-se maior ainda pela falta de material humano e orçamento para realizar obras simulta-
neamente.

No debate, a Telebras destacou que a chegada da rede à Região Norte promoveu a concorrência. No 
mercado de internet, o preço anterior à chegada da Telebras era de aproximadamente R$2 mil por megabit por 
segundo, e hoje esse valor está, em média, R$400,00 por megabit por segundo. Esse valor precisa ainda ser di-
minuído porque é necessário popularizar a internet e, para isso, o preço do megabit tem que ser muito menor.
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A Telebras presta atendimento em Rio Branco, mas para as demais cidades do Estado essa expansão de-
pende de parcerias, principalmente com o Governo do Acre.

A Telebras foi retomada para expandir a banda larga, no entanto, o maior ativo não está na mão da Te-
lebras, que são exatamente as redes do sistema elétrico.

A maior malha de fibra ótica é do setor elétrico, que não transporta internet. É preciso, então, negociar 
com o setor. Algumas distribuidoras têm outorga de telecomunicações, mas têm um limite. Quando a empresa 
elétrica investe em telecomunicações e aumenta seu faturamento por força de lei, ela precisa realinhar as tarifas 
do setor elétrico. E isso não é interessante nem para o consumidor nem para a própria empresa. Exatamente 
por isso é que tem que haver conversa entre o setor elétrico e a Telebras, para chegarmos a uma forma de dar 
maior eficiência na utilização da rede elétrica existente no País.

Atualmente, perde-se tempo e dinheiro investindo em lançar novas fibras óticas e seria melhor definir 
regras de compartilhamento da infraestrutura já existente.

Como bem defendeu o representante do Governo do Acre Carlos Rebello, o Governo Federal tem um 
papel a desempenhar para estimular o setor elétrico a ativar as fibras óticas, além de atuar em uma situação 
em que todos ganhem, principalmente a sociedade.

Já em relação à Agência Nacional de Telecomunicações, o gerente da agência no Acre, Celso Ribas, ava-
liou que, apesar das inúmeras reclamações relacionadas à qualidade do serviço de banda larga no Acre, se 
esse serviço for comparado com áreas mais isoladas do resto do Brasil, o Estado ainda pode estar em melhor 
situação. Ele destacou que há concessionárias que têm fibra ótica passando por Rio Branco e chegando até 
Cruzeiro do Sul e anunciou também a expansão da rede até Assis Brasil.

Ou seja, ele afirmou que houve melhora, embora não haja realmente satisfação com o serviço. É visível 
que, se comparado com o que tínhamos no passado, avançamos significativamente, mas a exigência das pes-
soas é sempre maior porque é possível um serviço de melhor qualidade chegando a todos.

A orientação da Anatel é que, sempre que tiver uma reclamação, o usuário procure a operadora. Se o 
problema não for resolvido, deve procurar a Anatel com o número de protocolo, pelos telefones 1331 e 1332, 
pela internet e pessoalmente, em todas as capitais.

A Agência Nacional de Telecomunicações apontou ainda que há um horizonte mais positivo. Está pre-
vista, por exemplo, a revisão dos contratos de Serviço Telefônico Fixo Comutado e Plano Geral de Metas de 
Universalização para 2015, e os temas já estão em consulta pública. A proposta é ter fibra ótica na sede de to-
dos os Municípios do Brasil.

A agência também discute com a Aneel – Agência Nacional de Energia Elétrica – o regulamento para o 
compartilhamento dos postes. Ou seja, a utilização dos postos de energia elétrica também para as telecomu-
nicações.

Também está previsto para 2015 um novo regulamento que trata de casos de interrupção de sinal e do 
ressarcimento dos usuários que não conseguirem efetuar as ligações.

Já a representante da Oi, Luciana Meireles, afirmou que a operadora tem participado de várias frentes 
de debate na melhoria do serviço e na percepção do consumidor. Realizou investimento de 50 milhões nos 
últimos quatro anos em lojas, infraestrutura de 4G em Rio Branco e Cruzeiro do Sul, e presta atendimento nos 
22 Municípios do Acre, em 606 localidades, com 165 mil clientes e 382 empregos diretos e indiretos.

A representante da Oi no Acre também relatou que são 4.271 Municípios no Brasil e 14 Municípios no 
Acre atendidos com o Plano Nacional de Banda Larga através da Oi. Faltam quatro Municípios que serão aten-
didos até o final deste ano de 2014.

Sobre as reclamações, a representante da Oi afirmou que irá levar a percepção dos usuários à diretoria 
da empresa.

Outro aspecto interessante do debate foi como a internet rápida e de qualidade tornou-se vital para a 
sociedade e, principalmente, para a educação. Existe o desafio da internet rural, principalmente na Amazônia, 
e o desafio da educação a distância.

Uma questão levantada foi a de que é impossível termos bons cursos de educação a distância, por exem-
plo, convivendo com o desafio de uma situação precária de banda larga. Nos dias de hoje, conectividade é tudo 
para se ter educação a distância. Não adianta a escola ou o estabelecimento possuir tablets e computadores se 
não tivermos acesso rápido à internet.

Os laboratórios nas escolas estão prontos. As escolas rurais têm computadores, mas a banda larga nas 
escolas não funciona. Mais de 2.500 professores em vários Municípios do Acre cursam a Universidade Aberta 
e dependem de internet de boa velocidade para obterem sucesso no ensino a distância.

Nesse ponto, foi interessante notar, ao lado da insatisfação demonstrada quanto aos serviços do Plano 
Nacional de Banda Larga, os elogios aos investimentos do governo do Acre desta atual gestão e também da 
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gestão anterior, do Governador Binho, quanto ao Programa Floresta Digital, o maior e mais ousado projeto de 
inclusão digital no Estado do Acre.

O Programa Floresta Digital é uma solução de conectividade em rede sem fio que provê serviços de da-
dos, voz e imagem, por duas infraestruturas dinâmicas e interdependentes, divididas em camadas Corporativa 
e Social. Já está presente nas áreas urbanas de 18 Municípios e duas comunidades isoladas do Acre.  

A Rede de Acesso Social é composta de um conjunto de rádios, distribuídos nas áreas urbanas com tec-
nologia Mesh, para provimento de sinal de acesso à internet, em banda larga, para a população. A comunica-
ção ocorre por meio de interconexão das Estações Rádio Base (ERBs), seja por meio rádios ponto a ponto ou 
por meio de fibra ótica. 

Lançado oficialmente em Rio Branco, em 2010, pelo Governador Binho Marques, o programa possui em 
sua Rede de Acesso Social mais de 104 mil usuários cadastrados. Esse programa já recebeu inclusive um prêmio 
de inclusão digital pela sua abrangência social na parte de inclusão digital de seus usuários. O volume de usuá-
rios ativos representa 71 mil. Em média, registra-se aproximadamente 6,5 mil conexões diárias, observando que 
mais de 4,5 mil são de conexões distintas, realizadas apenas na capital, Rio Branco. As conexões são realizadas 
nos Telecentros, equipamentos móveis (notebooks, celulares ou tablets ou na própria residência do usuário.

Entre os diversos benefícios resultantes, é possível destacar: o aumento da oferta de serviços públicos 
por meio digital, pontos de acesso à rede mundial de computadores disponíveis para os cidadãos; acesso gra-
tuito à internet nas residências, nos telecentros e nos pontos de acesso livre (hotspots), em locais públicos e 
privados ou escola; acesso à educação virtual, bancos de conhecimentos e diversos recursos disponíveis na 
rede mundial; ensino e capacitação virtual para o servidor público e demais cidadãos; capacitação dos profis-
sionais em educação, alunos e técnicos; interação em tempo real entre escolas e alunos; uso de recursos de 
comunicação com áudio e vídeo (videoconferência) e telemedicina em todos os Municípios; interligação dos 
órgãos de segurança pública e defesa civil. 

Para reduzir a chamada área de sombra, ou seja, a área que não é atendida pelo sinal, por exemplo, uma 
saída seria a licitação para adquirir mais rádios e ampliar a capacidade de volume de dados efetivos.

No debate, uma pergunta do público quis saber quem faz o controle social sobre as políticas de banda 
larga. A resposta apontou que existem órgãos competentes para as reclamações. A Anatel oferece informações 
sobre como acessar o Procon, o Ministério Público e outros mecanismos de ampliação do acesso à informação 
à população. E a sociedade pode se insurgir contra a má prestação do serviço por meio do regulamento dos 
direitos gerais do consumidor de telecomunicações. 

A orientação da Anatel é, sempre que houver uma reclamação, procurar a operadora. Se o problema 
não for resolvido, procurar a Anatel com o número de protocolo, pelos telefones 1331 e 1332, pela internet ou 
pessoalmente, em todas as capitais.

Já em relação ao Governo do Estado, há o Portal da Transparência com compras e despesas públicas 
disponíveis na página. 

Gostaria também de citar que a contribuição do Senador Jorge Viana levantou um eixo importante de 
discussão neste debate, contribuiu para melhorar ainda mais a qualidade da nossa audiência pública. 

Não é possível atender à expansão e à qualidade do serviço de Internet simultaneamente pelos altos 
custos de investimento. Por isso, seria necessário estabelecermos prioridades para termos melhores resultados. 
É verdade: a internet não é serviço de luxo, é uma ferramenta essencial de trabalho para todos. Não é possível, 
por exemplo, desenvolver novos negócios ou gerenciar os já existentes sem uma infraestrutura de internet 
adequada. 

A baixa qualidade do sinal afeta a todos em todos os modos: social, econômico e também no direito à 
cidadania. Por esse motivo, também a atuação da gestão do Governo do Acre reafirma seu compromisso com 
investimento em infraestrutura e com os melhores resultados para que a banda larga possa chegar ao maior 
número possível de pessoas. É fundamental conhecer os gargalos, dar voz a quem tem o direito de reclamar, 
sistematizar essas reclamações e planejar a correção que possa ser viabilizada. Esse é o objetivo das audiências 
públicas que estamos realizando. Fizemos a primeira no Acre e realizaremos a próxima no dia 29, sexta-feira, 
em Salvador, juntamente com o Senador Walter Pinheiro. 

Gostaria, neste momento final do meu pronunciamento, de destacar que a Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) vai promover, na próxima 6ª feira, dia 29, em Salvador, o 
segundo debate público para avaliar o Programa Nacional de Banda Larga.

O encontro ocorre na sequência do debate iniciado no dia 14, no Estado do Acre, e tem o objetivo de 
discutir a situação e os gargalos da banda larga, nas regiões Norte e Nordeste, que são as que mais sentem esse 
problema. Agora, o foco serão os desafios da região Nordeste. 



34  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2014

O debate reunirá o nobre Senador Walter Pinheiro, que é um entendedor da área; a Secretária de Comu-
nicação do Estado da Bahia, Marlupe Ferreira Caldas; representantes da Anatel, Telebrás, Ministério das Comu-
nicações e empresa de telefonia; além da sociedade civil.

Lembramos que o Programa Nacional de Banda Larga, com o objetivo geral de incentivar e difundir o 
uso de bens e serviços de tecnologia de informação e comunicação, é uma política do Governo Federal, inicia-
da no finalzinho do governo do Presidente Lula e assumida integralmente pelo Governo da Presidenta Dilma. 
Inclusive, faz parte do Plano de Governo da Presidenta Dilma para os próximos quatro anos a intensificação da 
política do Plano Nacional de Banda Larga, visando chegar a todos os rincões do País.

A própria Presidenta Dilma se lançou ao desafio de conhecer a fundo os gargalos que emperram o Plano 
Nacional de Banda Larga de chegar a todos os Municípios. Ela própria fez questão de colocar essa questão como 
desafio para os próximos quatro anos, dada a importância econômica, social. também para o fortalecimento 
da democracia, na medida em que as ações de Governo passam a ser mais transparentemente acompanhadas 
pelo povo dos mais diferentes pontos do País.

Entre os objetivos específicos, pretende massificar o acesso a serviço de conexão à internet em banda 
larga e reduzir as desigualdades sociais e regionais do nosso País.

Essa iniciativa é particularmente importante, porque o Brasil ainda enfrenta muitos problemas em rela-
ção à expansão dos serviços de banda larga, um serviço essencial para o desenvolvimento do País e que tem 
um dos serviços mais caros de internet no mundo.

Neste ano, a Comissão de Ciência e Tecnologia do Senado elegeu o Plano Nacional de Banda Larga, uma 
política pública para ser avaliada ao longo de 2014 pelos Senadores do Colegiado. Tenho a honra de ser o Re-
lator da matéria nessa Comissão.

Esperamos fazer um bom debate e contribuir para a formação de soluções que possam ter reflexos po-
sitivos num futuro próximo. Para a próxima audiência pública que acontece em Salvador, contaremos também 
com a presença do Sindicato das Empresas de Telecomunicações, o SindiTelebrasil, que, certamente, vai também 
apresentar as suas explicações e os passos que julga serem importantes nesse diálogo entre Governo e opera-
doras, para que possamos, efetivamente, fazer com que essa política pública, essencial para o País, o Programa 
Nacional de Banda Larga, seja, efetivamente, concretizado, e as pessoas possam ter acesso à internet de boa 
velocidade a um preço justo, a um preço que permita a todo cidadão brasileiro ter acesso a esse instrumento 
fantástico de formação e de elevação da cultura, que é a rede mundial de computadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Senador Anibal Diniz, parabéns pelo 

pronunciamento.
Quero registrar também que essa política da banda larga vai contribuir para a universalização dos cen-

tros tecnológicos nas escolas públicas.
Portanto, parabéns pelo trabalho que V. Exª desenvolve, principalmente, nesse item.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Com a palavra o Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR - ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador Pimentel, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, aqueles que nos veem e nos ouvem 
pelos meios de comunicação desta Casa, Sr. Presidente, quero tratar nesta tarde de dois assuntos. E são estes 
dois assuntos extremamente graves que me moveram vir à tribuna esta tarde. 

Neste primeiro assunto, quero fazer uma denúncia numa tentativa de cortar o mal pela raiz antes que 
ele cresça. E o faço em homenagem a homens e mulheres deste País, abnegados, militantes da vida que colo-
caram as suas vidas a serviço... Aliás, minha mãe, D. Dada, que era analfabeta profissional, dizia: “meu ‘fio’, a vida 
só tem um sentido”. Aquela nordestina da Bahia. E eu dizia: “Qual é, mãe?” Ela dizia: “meu ‘fio’, o único sentido 
que a vida tem é quando a gente coloca a nossa vida à disposição dos outros.” 

É homenageando essas pessoas que colocam as suas vidas à disposição dos outros, recolhendo seres 
humanos que se tornaram lixo, drogados, nos guetos, nas cadeias, advindos do álcool, da inofensiva maconha, 
só um cego, um indouto, alguém absolutamente despreparado para querer defender maconha, como se ela 
fosse algo inofensivo. 

A essas pessoas que entregaram suas geladeiras, entregaram suas camas, abriram suas casas para reco-
lher filhos alheios, num procedimento sacerdotal, num comportamento meramente samaritano, numa visão 
de Deus para vida, entendendo que droga é o ácido que Satanás jogou neste mundo, não há mais pontiagudo 
e mais cortante instrumento do inferno do que o submundo das drogas.

Falo para V. Exª, Sr. Presidente Pimentel, porque tenho 35 anos da minha vida investidos na vida de gente 
tirando drogados das ruas. Tenho uma entidade chamada Projeto Vem Viver, que comecei com 10 colchonetes 
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em casa tirando gente da cadeia e das ruas e os vizinhos dizendo, há 35 anos, que era louco. Como eu, este País 
tem milhares. De confissão católica, aliás uma obra bonita feita pela Fazenda da Esperança; de confissão espírita; 
de confissão evangélica e são os religiosos que estão na ponta e sem qualquer visão de governo, de autorida-
des municipais, estaduais e federais, quando muito, existe uma movimentação no sentido de fazer ameaça. No 
governo Fernando Henrique Cardoso baixou-se uma resolução na Anvisa, quando Serra era Ministro da Saú-
de, criando uma norma com essa resolução, uma portaria, em que uma casa de recuperação de drogado, para 
tirar um drogado da rua, precisava ter pelo menos o espaço de um quarto de quatro por quatro, um banheiro 
azulejado, fogão industrial. Ora, para se tirar um cara de dentro do esgoto, de debaixo da ponte, fumando cra-
ck e cheirando cocaína você precisa... Esse cara precisa de amor, de afeto e alguém que queira colocar a vida 
a serviço dele. Que conversa fiada de história de azulejo! Quando alguém se levanta é para criar problema.

Semana passada próxima, estava dando entrevista na Rádio Vida, numa terça-feira, do nosso querido 
Apolinário, dando uma entrevista sobre pedofilia, abuso, sobre violência, os avanços desta CPI. 

Ele perguntou: “Senador, o senhor viu a Folha de S.Paulo hoje?” Eu respondi: “Não vi, amigo”. Ele me disse: 
“Tem uma entrevista, na coluna da Mônica Bergamo, que está aqui, na sua mão. Eu gostaria que o senhor les-
se”. Eu vou passar a ler a entrevista. Eu gostaria que o Brasil prestasse atenção. Esta é uma denúncia. Atenção, 
sacerdotes da vida humana, que vivem acordados nas madrugadas para enxugar lágrima de mãe que chora 
com filho drogado ou de pai angustiado com filho na cadeia! Atenção, padres! Atenção, pastores! Atenção, es-
píritas! Atenção, vítimas de drogados nas ruas! Atenção, mães e pais que não dormem há 30, 60, 90 dias por-
que o seu filho está numa casa de recuperação de drogados e não recebem um centavo seu para tal. Falo da 
entrevista do Diretor Vitore Maximiano – acho que é italiano –, Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas e 
um dos autores, Senador Pimentel, de uma resolução que, segundo ele, está pronta e será editada no mês de 
setembro pela Presidente Dilma.

Olha a barbaridade: clínicas de dependentes químicos e comunidades terapêuticas não poderão mais falar 
sobre religião. Ai, ai, ai! Mamãe, me acode! Morde aqui para ver se sai leite, Sr. Maximiano! O Conad, Conselho 
Nacional de Políticas sobre Drogas, órgão vinculado ao Ministério da Justiça, do Governo da Presidente Dilma, 
não quer. Ora, ela é que não quer. Isto num país laico, onde nós temos liberdade religiosa, onde nós temos li-
berdade de culto, em qualquer lugar, de falarmos o que quisermos da nossa confissão de fé, do candomblé, do 
espírita, do católico, do evangélico, do budista, do hinduísta. Este País não tem religião oficial e nós, Presidente, 
não somos ateus! As comunidades estão proibidas de incluir religião na recuperação de dependentes químicos.

De acordo com a resolução que o Conselho vai baixar...
Senador Pimentel, o senhor sabe do que eu estou falando, porque é um homem que convive com este 

sofrimento de drogas no seu Estado e no Brasil. Sua esposa é uma mulher de confissão evangélica e, certa-
mente, tem contribuído muito para essas instituições de recuperação lá no seu Estado, no Ceará. V. Exª, que é 
Senador do partido da Presidente Dilma, preste atenção ao que vou passar a ler para que, fidedignamente, V. 
Exª possa passar às autoridades de Governo!

De acordo com a resolução que vai ser baixada, a crença ou descrença dos pacientes têm que ser respei-
tada. Vitore Maximiano, Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas e um dos autores do texto da resolução 
– deve ser um intelectual desses que nunca botaram um menino dentro de casa –, disse que ninguém pode 
ser submetido a proselitismo religioso.

Olha, se a Constituição brasileira diz que eu posso confessar a minha fé e falar sobre ela onde eu quiser... 
Aliás, eu tiro drogado da rua há 35 anos e só conheço um remédio. Nós recuperamos 85% dos que passam por 
lá. Sabe por que, Senador Pimentel? Porque o remédio dá certo, Brasil. Eu vou falar qual é o remédio. O remédio 
é Deus de manhã, Jesus ao meio-dia e o Espírito Santo à noite. Oitenta e cinco por cento!

Ora, será que eu não posso pegar um cara que a polícia trouxe algemado para mim, que o juiz mandou 
entregar para o Magno Malta, porque ele estava ameaçado de morte no presídio... O juiz tira esse marginal 
de lá e eu, ao ser retirada sua algema e ele ser entregue a mim, digo a ele: “Amigo, sua vida pode mudar! Você 
teve uma oportunidade de viver. Aqui, você não é obrigado a nada, mas eu tenho a obrigação de dizer para 
você que só Jesus pode mudar sua vida. Eu quero dizer uma coisa para você. Se você entender o que eu estou 
lhe falando e permitir que Jesus entre na sua vida, você vai sair daqui outro homem”. Mas agora o Sr. Maximia-
no, Diretor do Conad, está dizendo que a Presidente Dilma vai editar uma portaria para que eu, Magno Malta, 
nunca mais possa falar de Jesus. Ah, me respeita, rapaz! Respeita quem está na ponta fazendo alguma coisa 
por este País! Eu não conheço ninguém que o Governo recuperou.

Eu vou passar a ler isto aqui.
“Em todo o País, o total das comunidades terapêuticas são cerca de 1.800”.
Mentira! É muito mais.
“A medida atinge principalmente [olha só] as ligadas a uma religião,...”
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Olha que coisa sutil! Olha que coisa bolivariana, não é? Olha que coisa cubana! 
“... que são mantidas por contribuições de fiéis...”
São mantidas por contribuições de fiéis, e eles ainda querem barrar, não é?
“... e, em muitos casos, também por subsídios públicos, o que fere a laicidade do Estado.”
Mas não fere a laicidade do Estado o Estado patrocinar marcha gay. Isso não tem problema. Não? Não. 

(Risos.) Me engana que eu gosto, Sr. Maximiano! Me engana que eu gosto!
Eu estou denunciando. Eu quero que você, através dos meios de comunicação, de redes sociais, passe o 

meu discurso para frente, porque eu não estou mentindo, eu estou lendo um documento.

Pela Constituição, nenhuma instância de governo pode se envolver direta ou indiretamente com crença 
religiosa, o que se aplica a esses estabelecimentos.
A verba que o governo federal destina às comunidades terapêuticas é de R$85 milhões anuais...

Eu não sei desse dinheiro, porque eu nunca o recebi, nunca o vi. Os meus internos comem é da minha 
música, dos meus direitos autorais. Eu não sei de nada disso. Ele disse que esse dinheiro é destinando para sete 
mil vagas que são ocupadas por drogados, principalmente dependentes de crack, nos Estados. Eu não conheço 
ninguém. Aliás, eu não conheço ninguém que o Conselho de Psicologia recuperou, eu não conheço ninguém 
que o Conselho de Medicina recuperou, eu não conheço ninguém que foi recuperado pelo Ministério Público, 
eu não conheço ninguém que o Governo Dilma recuperou, eu não conheço ninguém que o SUS recuperou. 
Eu conheço milhões, milhares, neste País, que foram recuperados pela fé, pela pregação do Evangelho, que 
chegaram um lixo, destruídos, acabados, desdentados, doentes, desmoralizados, desacreditados, e que, mais 
do que libertos das drogas – eu vou tomar a liberdade de dizer uma coisa com que essa gente se ofende, mas 
que nós gostamos de dizer–, saíram de lá lavados no sangue de Jesus.

A verba que o Governo Federal destina às comunidades é essa.

Para a psiquiatra Analice Gigliotti, da Associação Brasileira de Estudos do Álcool e Outras Drogas, o tra-
tamento de dependentes por esse tipo de comunidade [esse tipo de comunidade, esse tipo de gente 
irresponsável] é “questionável” [ela falou] porque mistura ciência médica com dogmas religiosos. “O 
ideal é que o tratamento seja laico.”

Ei, Dª Analice, a senhora precisa vir ao Senado e trazer quantos a senhora recuperou com suas teses, 
porque eu não conheço nenhum. Eu quero saber quantos a senhora já colocou dentro de casa! Eu já recuperei 
muito bêbado. Meu Deus do céu! Aliás, de cada 50 viciados em cocaína que nós conseguimos recuperar, só se 
recupera um bêbado.

Como ela é especialista em política sobre álcool e outras drogas, ela poderia vir aqui dar o número, que 
deve ser muito grande, de pessoas que ela recuperou com essa sua tese, de pessoas que ela devolveu às famí-
lias, de pessoas cujas lágrimas enxugou, de pessoas que tirou da rua e que não pegam mais em armas ou em 
um cachimbo de crack e mostrar aqui essa multidão que essa teoria recuperou.

Ora, me respeite! Não brinque comigo, não! Não brinque conosco! Nós estamos nos colocando à dispo-
sição de um povo há tantos anos na ponta, substituindo, fazendo aquilo que o Governo não sabe fazer e ainda 
somos obrigados a ler isso e ouvir um prepotente desse? Quem é você, Maximiano? Quem é você, seu Vitore 
Maximiano?

Quando nós voltarmos às atividades normais, vou convocar o senhor para vir à Comissão de Direitos 
Humanos para explicar essa beldade, essa pérola, essa entrevista que o senhor deu na Folha de S.Paulo. O Sr. 
achou que ninguém ia falar nada? É aquela velha teoria, Senador Pimentel, do “vai que cola”. Não vai colar, não, 
macho. Não vai colar, não, porque nós vamos enfrentar esse negócio até o final.

“A resolução também vai determinar que as comunidades não podem explorar o trabalho dos pacientes, 
além de ter um projeto terapêutico consistente”.

Diga-me uma coisa: quantas pessoas vocês já recuperaram? O governo do PT vai fazer 12 anos. Vocês já 
recuperaram quantos? O que vocês têm para ensinar? Se você falar “Senador, enche a galeria hoje de quantos 
o senhor já recuperou”, eu encho. Quer que eu encha amanhã? Quer que eu traga depois de amanhã? Quer 
que eu traga sábado? Quer que eu traga domingo? São milhões, milhões, milhões e milhões de pessoas, não 
somente do meu Estado, tão somente do Brasil.

Eu quero pedir a vocês do Brasil inteiro, queridos – eu vou colocar isto no meu site –, que entrem e pu-
bliquem essa pérola nas redes sociais de vocês. Aqui há 81 Senadores. Entrem no site de cada um e passem um 
e-mail falando sobre essa beldade, sobre essa pérola, sobre essa intelectualidade ignorante, que tem muito mais 
a ver com a necessidade de querer aparecer, de quem arrota aquilo de que não tem conhecimento na prática.
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Então, quer dizer que uma comunidade terapêutica que tira de dentro do esgoto um cara que tem os 
pés mordidos por ratazana, que estava fumando crack dentro do esgoto, que tira um cara podre do lixo, onde 
estava fumando crack, quer dizer que essa comunidade não pode querer que esse cara lave o quarto onde 
dorme? Ele não pode tomar conta da horta de que ele come? Ah, não! Não! Ele não pode limpar o corredor do 
quarto onde ele dorme. Ele não pode lavar as próprias roupas. Ele não pode ajudar na cozinha, a fazer comida 
para ele. Ora, gente! Ora, gente!

Eu acho até que, quando eles acabaram de escrever essa resolução, eles foram para uma churrascaria e 
encheram o talo de vinho e – eu ia falar uma besteira aqui – de uísque até a madrugada, porque essa é a práti-
ca. Vai ver que são todos fumantes, todos bêbados. Ora, quem é fumante e é bêbado não tem autoridade para 
falar sobre um assunto como esse, não é verdade? Queira Deus que eu esteja errado, mas eu dificilmente estou 
errado. Eu dificilmente estou errado nessas questões. 

Fica aqui a minha denúncia. O nome do rapaz é Vitore Maximiano, mas ele não manda em si mesmo não, 
viu, gente? Se ele escreveu isso, alguém mandou. Alguém mandou. Ele é subordinado a alguém. E vejam quem 
é que quer destruir a família no Brasil! Não se esqueçam da tentativa de legalização do aborto, não se esque-
çam da Lei da Palmada, essa infame, desgraçada, que proíbe pai e mãe de corrigirem filho. Vejam de onde é 
que isso veio! Vejam a tentativa de aprovar os conselhos bolivarianos agora aqui no Brasil! Vejam bem de onde 
veio, porque esse rapaz não manda em si, não tem controle sobre si. Alguém o controla, alguém manda nele. 
Por isso estou fazendo esta denúncia.

E quero dizer aos padres da Canção Nova, da Rede Vida, quero falar àqueles que estão lá na ponta, ao 
Carimbão, Deputado Federal lá de Alagoas que recupera drogados, o seguinte: vocês não vão poder mais rezar 
missa mais. Vocês não vão poder mais adorar Nossa Senhora. Vocês não vão mais poder dizer para o cara: “Meu 
irmão, em vez de adorar uma pistola, vamos aqui adorar Nossa Senhora”. Você não vai poder mais fazer isso. Você 
não vai mais poder rezar, porque o Maximiano recebeu uma ordem e o Conad é que vai mandar em nós agora. 

Não tem problema, Senador Pimentel. Neste momento, eu tenho mais de cem lá. Eu vou fechar tudo e 
mandar aqui para a sala do Conad, que fica dentro do Palácio. Mando todos para a casa dele.

Clínicas de dependentes e comunidades terapêuticas não poderão mais falar de religião, não poderão 
mais fazer proselitismo. Proselitismo é pregar, é falar. 

Senador, Vitore Maximiano é um italiano e deve saber muito sobre droga mesmo, porque lá tem máfia 
pra caramba.

Deixe-me dizer uma coisa: eu conheci droga com 13 anos de idade. Aos 17, minha mãe me levou para 
a casa do Pastor Manoel Nascimento, em Jaboatão dos Guararapes, Pernambuco. O meu tio querido, pastor, 
que hoje está à frente da Primeira Igreja Batista em Palmeira dos Índios, em Alagoas, me abraçou e disse “Meu 
filho, eu não sei o que você está vivendo ou passando, mas de uma coisa eu sei, meu filho: Jesus pode mudar 
sua vida, e o homem, meu filho, é aquilo que ele escolhe ser”.

Senador Pimentel, essa palavra mudou a minha vida. Eu escolhi ser quem eu sou. Jesus entrou na minha 
vida aos 17 anos, Senador, e nunca mais eu olhei para trás. E eu posso trazer para esta Casa centenas, milhares 
de homens e mulheres em cujas vidas Jesus entrou e que nunca mais puseram a mão numa pistola, num ca-
chimbo, numa escopeta; que nunca mais, com uma faca, intentaram roubar a bolsa de alguém, tirar a vida de 
alguém, mas estão dentro das igrejas, estão discriminadas.

E as igrejas, realmente, têm que ser discriminadas no Brasil. Eu concordo com o Sr. Maximiano e algumas 
pessoas do seu partido. Eu concordo: tem que discriminar mesmo, porque esses pastores ensinam essa gente a 
usar droga, as bocas de fumo estão todas dentro das igrejas, a prostituição acontece lá mesmo. Esses pastores 
usam o dízimo para comprar motel – um monte de brincalhões!

Não se esqueçam de que nós estamos dentro de um processo eleitoral. Não se esqueça de que nós esta-
mos dentro de um processo eleitoral! E entre a família e essa ideologia satânica nós vamos ficar com a família.

Sr. Presidente, falo sobre o segundo assunto. Meu segundo assunto, conforme eu li, é que o nosso Procu-
rador, Dr. Janot, havia dado um parecer ao Supremo de que a homofobia, realmente, tinha que ser criminalizada 
até que esta Casa votasse uma lei, até que essa palavra fosse tipificada. E, aí, eu chamo a atenção do Presidente 
Renan Calheiros. Quando a gente demora, o Supremo entra no nosso lugar e legisla onde não devia, porque 
não é o seu papel. Fica um vácuo, um hiato onde a Casa se omite.

E, lendo aquilo, eu entendi que, no texto dele, ele evocava a Constituição, que dispõe ser crime discrimi-
nar sexo, raça, etnia. Isso basta! Se é crime discriminar cor, confissão religiosa, sexo, etnia, não precisava mais 
desse debate, porque é crime discriminar o negro, o branco, o índio; é crime discriminar alguém pela religião 
que confessa; é crime! E é crime discriminar pelo sexo, discriminar o hetero, uma mulher, um homem e discri-
minar até o homossexual, que fez sua opção pelo homossexualismo. É crime!
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Então, ele disse: “É crime de discriminação”. Enquanto não se tipifica essa palavra no Código Penal, tem 
que valer o texto da Constituição e tratar isso como discriminação.

Hoje eu fui me encontrar com o Dr. Janot, com quem passei duas horas.

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR-ES) – E esse, realmente, é o entendimento que eu tenho 
empregado nesta Casa, aliás, muitas vezes discutido com V. Exª. A regra da boa convivência é o respeito, e nós 
precisamos nos respeitar. Então, o que nós precisamos é praticar a tolerância: eu preciso ser tolerante com o 
homossexual, ele precisa ser tolerante comigo; eu preciso ser tolerante com o negro, com o branco, com o pre-
to, com o evangélico, com o católico, com o espírita. Nós precisamos nos tolerar! Isso é respeito.

Então, para muita gente que está entendendo que o Procurador deu um parecer para dizer o que é ho-
mofobia... E o que é homofobia se essa tipificação não existe no Código Penal? Quem é o homofóbico? Se essa 
coisa não for esclarecida, as delegacias, os tribunais vão se encher de denúncias vazias. Se você olhou para um 
homossexual e ele achou que você olhou e tirou os olhos porque você o estava zombando ou discriminando, 
você já virou homofóbico. Se ele for demitido, volta-se ao texto do PL no 122: se demitir um homossexual, você 
é criminoso! Se você não admiti-lo, ainda que seja por outra incapacidade, e ele houver apontado no currículo 
que é homossexual, você é criminoso! Se você não alugar a sua casa a um homossexual, você é criminoso! Se 
você pedir a ele para deixar o seu imóvel, você é criminoso! Se você não aceitar o gesto afetivo, você é crimi-
noso! Se você não aceitar a opção sexual, criminoso!

Assim, se se vota esse PL no 122, com esse troço de opção sexual, você vira um criminoso. Ao legalizar isso, 
você legaliza todo o tipo de crime. Como o Juiz vai julgar alguém que diz: “Não; eu sou adepto da bestialidade, 
Sr. Juiz. A minha opção sexual é por animais. Fiquei viúva e quero casar com um bode. Minha opção sexual é 
por animais e quero um cachorro em casa”. E a necrofilia? Existe gente doente que vai a cemitérios desenterrar 
mortos para ter relações sexuais. Aí, se se prende o cara, com essa lei aprovada, o advogado diz: “Não, Sr. Juiz, 
a opção sexual dele é morto, mesmo”. E o Juiz tem que respeitar, porque se não é crime.

Esse texto nunca podia ser aprovado! E o melhor que nós fizemos foi colocar isso no Código Penal, para 
que ali se tipifique a palavra “homofobia”. O que é homofobia? Quem é homofóbico? Na minha visão, homofó-
bico é um doente que quer matar, que quer destruir, que quer humilhar, que quer ver o ser humano sangrar. 
Isso não pode! Isso é crime! Mas é o Código Penal que tem que dispor sobre isso.

Agora, se estou num elevador com as minhas filhas pequenas e ali há dois machos se beijando e eu digo 
para eles irem se beijar lá fora, por conta da presença das meninas pequenas, eles dizem que eu sou homofó-
bico, que eu os discriminei. E, aí, eu tomo um processo por cima da cara. Até provar que focinho de porco não 
é tomada, eu já dancei.

Então, nós temos que esperar a tipificação do Código Penal. E é esse o entendimento do Procurador, Dr. 
Janot, a quem agradeço por haver me recebido por duas horas.

Eu também entendo assim o texto, pois já existe. Assim, quando quiseram criar a chamada “identidade 
de gênero” e colocar no Plano Nacional de Educação, viu-se que já existe o texto da Constituição; e ele basta! 
Contudo, o problema é que, para eles, não basta, porque eles não querem a palavra “sexo”, porque a palavra 
“sexo” define – ou é masculino, ou é feminino. Eles querem “identidade de gênero”, porque identidade de gê-
nero não é nada. Mas já esta na Constituição: discriminação por sexo. Pronto! E eles queriam colocar “identi-
dade de gênero”.

Aí, depois, veio uma série de coisas: temos que fazer o “dia do cuidador”, porque uma criança que vive 
em casa com dois homens, porque são homossexuais, fica discriminada no Dia das Mães. Pelo amor de Deus!

A lei é feita da regra para a exceção e não da exceção para a regra. Então vamos acabar com o dia de Natal 
só por que há garotos que não recebem presente? Vamos acabar com o Dia de Finados só por que há pessoas 
que não choram nesse dia porque ninguém morreu na sua família? Ah, deixa de brincadeira!

Então, Sr. Senador... Meus cumprimentos ao novo Senador aqui da Casa, Senador Fleury. É um prazer 
tê-lo aqui.

Senador, esse é o entendimento do Procurador, que é o entendimento do texto da Constituição e que é 
o nosso também: é crime discriminar, e ponto!

Está comprovado que foi um crime de discriminação? Sim, foi. O sujeito estava na fila e o cara disse: “saia 
da fila porque você é homossexual e vá para fora”. Isso é discriminação. Não é isso? “Você vai para o final da fila 
porque homossexual entra depois”. Isso é discriminação!

Agora, tudo virou homofobia? A palavra ficou banalizada no País, e não é esse o entendimento do Pro-
curador, com quem compartilhamos. Nós precisamos ter regra de boa convivência.
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Eu estou falando aqui, Senador Fleury, com muita autoridade, porque eu sou o presidente do meu par-
tido, no meu Estado, e o meu vice-presidente é um travesti, chamado Moa, Presidente da Câmara de Vereado-
res de Nova Venécia. Trata-se de um homem público exemplar, respeitado enquanto homem público. A opção 
sexual é problema dele, não é meu.

Então a regra da boa convivência é essa: a tolerância e o respeito.
Faço, pois, aqui o registro da minha estada com o Dr. Janot, que realmente disse que isso está no texto 

da Constituição.
Eu não estou aqui fazendo defesa de PL nº 122 nem de projeto de homofobia; eu estou falando do texto 

da Constituição. Já que não temos a tipificação até agora e a Constituição diz que é crime discriminar, então é 
crime discriminar. E é verdade: nós não podemos discriminar ninguém.

Muito obrigado pela sua complacência com a minha pessoa.
Muito obrigado, Senador Fleury, um Senador ainda novato na Casa. O meu abraço e meu muito obriga-

do por haver me aguentado aí durante esses minutos, ouvindo-me.
Mande um abraço a sua esposa e aos seus filhos, que são pessoas do bem, decentes, e mais, é minha 

irmã em Cristo, pelo que tenho muita alegria. Diga que estou enviando a ela um CD novo da minha esposa, a 
cantora Lauriete, porque soube que ela gosta muito e, assim, ela possa se deleitar.

O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM-GO) – Pela ordem, Senador.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR-ES) – Senador Fleury.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM-GO) – Senador Magno Malta, eu estava na CPI da Petrobras e, assim 

que cheguei ao gabinete, vi que V. Exª estava na tribuna. Fiz questão de vir para cá. Sou um homem que mora 
numa propriedade rural e assiste muito à TV Senado. E um dos grandes homens que esta Casa tem, na minha 
humilde avaliação, é V. Exª. Faço questão de, a partir de hoje, assistir a todos os pronunciamentos de V. Exª. Es-
tarei aqui prestando atenção para aprender. V. Exª é um exemplo de família.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR-ES) – Recebo seu aparte, sua palavra muito emociona-
do, Senador Fleury, até porque eu, antes de vir à tribuna, conversava com o Senador Pimentel, meu amigo, e 
dizíamos que quem tem posição tem que ser respeitado. Coisa difícil é conviver com quem não tem posição.

Muitas vezes eu pago um preço muito alto pelas minhas posições, Senador, mas eu tenho posição. Um 
homem é a sua crença. Eu sou a minha crença! Um homem é a sua convicção. Eu sou a minha convicção! E, em 
nome dessa convicção, há 35 anos enxugo lágrimas de mães que choram neste País.

A ciência médica, tão sábia, diz que a lágrima é água e sal; é H2O mais cloreto de sódio. A ciência não sabe 
nada, Senador, sobre lágrima; quem sabe muito sobre lágrima é uma mãe cujo filho é drogado ou cujo filho está 
preso; uma mãe cujo filho, aos 13, 14 anos, ela perdeu assassinado; uma mãe que chora em cima do túmulo.

Todavia, aqueles que, em nome da fé, em nome de Deus, com uma Bíblia na mão, sejam católicos, se-
jam espíritas, sejam evangélicos, que têm, sacerdotalmente, oferecido seus braços para essas famílias – e V. Exª 
vem, pela sensibilidade cristã que tem, me apartear –, essas pessoas merecem minimamente ser respeitadas.

Uma declaração como essa é de alguém que não conhece o flagelo das drogas, a desgraça imposta; é de 
alguém que pensa que um frasco de soro do SUS pode tirar alguém do crack ou pode tirar alguém do álcool; é 
de alguém que sabe que a sua teoria, que pode levar os próprios teóricos a comprar os seus livros, não passa 
disso, pois não terá influência nenhuma na vida de ninguém.

Eu espero, Senador Fleury, com a atenção de V. Exª e do Senador Pimentel, que o governo não cometa 
essa asneira, essa idiotice, porque os cristãos deste País haverão de punir essas pessoas que querem, de todas 
as formas, destruir a família brasileira.

Muito obrigado pelo seu aparte, pelo seu carinho. Meu respeito e espero conviver com V. Exª pelo tempo 
que V. Exª estiver nesta Casa, com muito prazer. Muito obrigado pela sua palavra carinhosa.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT-CE) – Obrigado, Senador Magno.
Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a presente sessão.
Muito obrigado a todos e a todas.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 42 minutos.)
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